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7- Transferir, integralmente à CONTRATANTE em caso de 
desqualificação e conseqüente extinção da Organização Social 
de Saúde, o patrimônio, os legados ou doações que lhe foram 
destinados, bem como os excedentes financeiros decorrentes 
da prestação de serviços de assistência à saúde no HOSPITAL 
GERAL DE PIRAJUSSARA cujo uso lhe fora permitido;

8- Contratar, se necessário, pessoal para a execução das 
atividades previstas neste Contrato de Gestão, responsabili-
zando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do objeto desta avença;

9- Instalar no HOSPITAL GERAL DE PIRAJUSSARA, cujo 
uso lhe fora permitido, “Serviço de Atendimento ao Usuário”, 
devendo encaminhar à Secretaria de Estado da Saúde relatório 
mensal de suas atividades, conforme o disposto nos Anexos 
deste Contrato de Gestão;

10- Manter, em perfeitas condições de uso, os equipamen-
tos e instrumental necessários para a realização dos serviços 
contratados;

11- Em se tratando de serviço de hospitalização informar, 
sempre que solicitado, à CONTRATANTE, o número de vagas dis-
poníveis, a fim de manter atualizado o serviço de atendimento 
da "Central de Vagas do SUS" (plantão controlador), bem como 
indicar, de forma atualizada e em lugar visível do serviço de 
saúde, o número de vagas existentes no dia;

11.1 Em se tratando de serviços exclusivamente ambulato-
riais, integrar o Serviço de Marcação de Consultas instituído pela 
Secretaria de Estado da Saúde, se esta assim o definir;

12- Adotar o símbolo e o nome designativo da unidade de 
saúde cujo uso lhe fora permitido, seguido pelo nome designati-
vo “Organização Social de Saúde”;

13- Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao 
paciente ou ao seu representante, por profissional empregado, 
prestador de serviço ou preposto, em razão da execução deste 
contrato;

14- Manter sempre atualizado o prontuário médico dos 
pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) 
anos, ressalvados os prazos previstos em lei;

15- Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o 
paciente para fins de experimentação, exceto nos casos de 
consentimento informado, devidamente aprovado pelo Comitê 
Nacional de Ética em Pesquisa Consentida, quando deverá haver 
manifestação expressa de consentimento do paciente ou de seu 
representante legal, por meio de termo de responsabilidade pelo 
tratamento a que será submetido;

16- Atender os pacientes com dignidade e respeito, de 
modo universal, igualitário e humanizado, mantendo-se sempre 
a qualidade na prestação dos serviços;

17- Afixar aviso, em lugar visível, de sua condição de 
entidade qualificada como Organização Social de Saúde, e de 
gratuidade dos serviços prestados nessa condição;

18- Justificar ao paciente ou ao seu representante, por 
escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional previsto neste Contrato;

19- Em se tratando de serviço de hospitalização, permitir 
a visita ao paciente internado, diariamente, respeitando-se a 
rotina do serviço, por período mínimo de 02 (duas) horas;

20- Esclarecer os pacientes sobre seus direitos e assuntos 
pertinentes aos serviços oferecidos;

21- Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar 
prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente 
perigo de vida ou obrigação legal;

22- Garantir a confidencialidade dos dados e informações 
relativas aos pacientes;

23- Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos, 
religiosa e espiritualmente por ministro de qualquer culto 
religioso;

24- Em se tratando de serviço de hospitalização, possuir e 
manter em pleno funcionamento:

- Comissão de Prontuário Médico;
- Comissão de Óbitos;
- Comissões de Ética Médica e de Controle de Infecção 

Hospitalar;
25- Fornecer ao paciente atendido, por ocasião de sua saída, 

seja no Ambulatório, Pronto-Socorro ou Unidade Hospitalar, 
relatório circunstanciado do atendimento prestado, denominado 
"INFORME DE ATENDIMENTO", do qual devem constar, no 
mínimo, os seguintes dados:

1- Nome do paciente
2- Nome da Unidade de atendimento
3- Localização do Serviço/Hospital (endereço, município, 

estado)
4- Motivo do atendimento (CID-10)
5- Data de admissão e data da alta (em caso de internação)
6- Procedimentos realizados e tipo de órtese, prótese e/ou 

materiais empregados, quando for o caso
25.1- O cabeçalho do documento deverá conter o seguinte 

esclarecimento:
"Esta conta será paga com recursos públicos provenientes 

de seus impostos e
contribuições sociais".
26- Colher a assinatura do paciente, ou de seus represen-

tantes legais, na segunda via do relatório a que se refere o item 
25 desta cláusula, arquivando-a no prontuário do paciente, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, observando-se as exceções previstas 
em lei;

27- Em se tratando de serviço de hospitalização assegurar a 
presença de um acompanhante, em tempo integral, no hospital, 
nas internações de gestantes, crianças, adolescentes e idosos, 
com direito a alojamento e alimentação.

28- Limitar suas despesas com o pagamento de remunera-
ção e vantagens de qualquer natureza a serem percebidos pelos 
dirigentes e empregados das Organizações Sociais de Saúde a 
70% do valor global das despesas de custeio das respectivas 
unidades hospitalares e 80% para as despesas de custeio de 
unidades não hospitalares.

29- A remuneração e vantagens de qualquer natureza a 
serem percebidos pelos dirigentes e empregados das Organiza-
ções Sociais de Saúde não poderão exceder os níveis de remu-
neração praticados na rede privada de saúde, observando-se a 
média de valores de, pelo menos 10 (dez) instituições de mesmo 
porte e semelhante complexidade dos hospitais sob gestão das 
Organizações Sociais de Saúde, remuneração esta baseada em 
indicadores específicos divulgados por entidades especializadas 
em pesquisa salarial existentes no mercado.

30- A contratada não poderá celebrar contratos de qualquer 
natureza com empresas que estejam suspensas ou impedidas de 
licitar/negociar com a Administração Pública, bem como com 
empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar/
contratar com a Administração Pública, e, ainda, com empresas 
que estejam inscritas no CADIN Estadual.

31- Remeter mensalmente à CONTRATANTE informações 
dos atendimentos realizados a pacientes contribuintes, bene-
ficiários ou agregados do Instituto de Assistência Médica do 
Servidor Público Estadual (IAMSPE).

CLÁUSULA TERCEIRA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, a 

CONTRATANTE obriga-se a:
1- Prover a CONTRATADA dos meios necessários à execução 

do objeto deste Contrato;
2- Programar no orçamento do Estado, nos exercícios sub-

sequentes ao da assinatura do presente Contrato, os recursos 
necessários, nos elementos financeiros específicos para custear 
a execução do objeto contratual, de acordo com o sistema de 
pagamento previsto no Anexo Técnico II - Sistema de Pagamen-
to, que integra este instrumento;

3- Permitir o uso dos bens móveis e imóveis, mediante a 
edição de Decreto e celebração dos correspondentes termos 
de permissão de uso e sempre que uma nova aquisição lhe for 
comunicada pela CONTRATADA;

 Comunicado
Termo de Ciência e de Notificação
CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde
CONTRATADA: SPDM - Associação Paulista para o Desen-

volvimento da Medicina Gerenciadora do Hospital Geral de 
Pirajussara

Contrato de Gestão Nº (ORIGEM): 001.0500.000033/2016
Objeto: O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto 

a operacionalização da gestão e execução, pela CONTRATADA, 
das atividades e serviços de saúde no HOSPITAL GERAL DE 
PIRAJUSSARA, em conformidade com os Anexos Técnicos que 
integram este instrumento.

a) Anexo Técnico I – Descrição de Serviços
b) Anexo Técnico II- Sistema de Pagamento
c) Anexo Técnico III – Indicadores de Qualidade
ADVOGADO(S):
Na qualidade de Contratante e Contratada, respectiva-

mente, do Termo acima identificado e, cientes do seu encami-
nhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de 
instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS 
para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final, e sua publicação e, se for o caso e de nosso 
interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que 
couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os 
despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Esta-
do, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da 
Lei Complementar 709, de 14-01-1993, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais.

São Paulo, 20-12-2016.
CONTRATANTE:
Nome e cargo: – Secretário de Estado da Saúde
E-mail institucional: gabinetedosecretario@saude.sp.gov.br
E-mail pessoal:
Assinatura:
CONTRATADA:
Nome e cargo: – Presidente
E-mail institucional: presidencia@spdm.org.br
E-mail pessoal:
Assinatura:
Contrato de Gestão Modelo para serviços hospitalares, 

exclusivamente ambulatoriais e outros tipos de serviços – 
excluindo-se laboratórios - aprovado pela CJ no Processo 
001/0100/000.366/2006 – Parecer CJ/SS 676/2016.

CONTRATO DE GESTÃO
PROCESSO 001.0500.000033/2016
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE 

SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE, e o A SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA 
O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA, QUALIFICADA COMO 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, PARA REGULAMENTAR O 
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE, NO 
HOSPITAL GERAL DE PIRAJUSSARA.

Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de São 
Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, com 
sede nesta cidade na Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar 188, 
neste ato representada pelo seu Secretário de Estado da Saúde, 
doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a 
SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO 
DA MEDICINA, com CNPJ/MF 61.699.567/0001-92, inscrito 
no CREMESP sob 903878, com endereço à Rua Napoleão de 
Barros, 715 – Vila Clementino – São Paulo – SP e com estatuto 
arquivado no 1º Oficial de Registro Civil de Pessoa Jurídica/SP 
e registrado sob 416684, neste ato representada por seu Presi-
dente, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o 
que dispõe a Lei Complementar 846, de 4 de junho de 1998, e 
considerando a declaração de dispensa de licitação inserida nos 
autos do Processo 001.0500.000033/2016, fundamentada no § 
1º, do artigo 6º, da Lei Complementar 846/98, combinado com o 
artigo 26, da Lei Federal 8.666, de 21-06-1993 e alterações pos-
teriores, e ainda em conformidade com os princípios norteadores 
do Sistema Único de Saúde - SUS, estabelecidos na Leis Federais 
8.080/90 e 8.142/90, com fundamento na Constituição Federal, 
em especial no seu artigo 196 e seguintes, e na Constituição do 
Estado de São Paulo, em especial o seu artigo 218 e seguintes, 
RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE GESTÃO referente 
ao gerenciamento e execução de atividades e serviços de saúde 
a serem desenvolvidos no HOSPITAL GERAL DE PIRAJUSSARA 
cujo uso fica permitido pelo período de vigência do presente 
contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO
1- O presente Contrato de Gestão tem por objeto a ope-

racionalização da gestão e execução, pela CONTRATADA, das 
atividades e serviços de saúde no HOSPITAL GERAL DE PIRAJUS-
SARA, em conformidade com os Anexos Técnicos que integram 
este instrumento.

2- O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que 
se destina, com eficácia e qualidade requeridas.

3- Fazem parte integrante deste Contrato:
a) O Anexo Técnico I – Descrição de Serviços
b) O Anexo Técnico II - Sistema de Pagamento
c) O Anexo Técnico III – Indicadores de Qualidade
CLÁUSULA SEGUNDA
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, 

além das obrigações constantes das especificações técnicas nos 
Anexos e daquelas estabelecidas na legislação referente ao 
SUS, bem como nos diplomas federal e estadual que regem a 
presente contratação, as seguintes:

1- Prestar os serviços de saúde que estão especificados no 
Anexo Técnico I - Prestação de Serviços à população usuária do 
SUS - Sistema Único de Saúde e do Instituto de Assistência Médi-
ca do Servidor Público Estadual - IAMSPE, conforme determina 
a Lei Complementar 971/05 e de acordo com o estabelecido 
neste contrato;

2- Dar atendimento exclusivo aos usuários do SUS e do 
IAMSPE (Lei Complementar 971/2005) no estabelecimento de 
saúde cujo uso lhe fora permitido, nos termos do artigo 8º, inciso 
IV, da Lei Complementar 846/98;

3- Dispor, por razões de planejamento das atividades assis-
tenciais, de informação oportuna sobre o local de residência dos 
pacientes atendidos ou que lhe sejam referenciados para atendi-
mento, registrando o município de residência e, para os residen-
tes nesta capital do Estado de São Paulo, o registro da região da 
cidade onde residem (Centro, Leste, Oeste, Norte ou Sul);

4- Responsabilizar-se pela indenização de dano decorrente 
de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou 
imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a estes vinculados, 
bem como aos bens públicos móveis e imóveis objetos de 
permissão de uso, de que trata a Lei Complementar 846/98, 
assegurando-se o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais 
sanções cabíveis;

4.1- A responsabilidade de que trata o item anterior 
estende-se aos casos de danos causados por falhas relativas à 
prestação dos serviços, nos termos do art. 14 da Lei 8.078, de 
11-09-1990 (Código de Defesa do Consumidor);

5- Restituir, em caso de desqualificação, ao Poder Público, 
o saldo dos recursos líquidos resultantes dos valores dele 
recebidos;

6- Administrar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe fora 
permitido, em conformidade com o disposto nos respectivos ter-
mos de permissão de uso, até sua restituição ao Poder Público;

6.1- Comunicar à instância responsável da CONTRATANTE 
todas as aquisições de bens móveis que forem realizadas, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua ocorrência;

Retirratificação ao Contrato de Gestão em relação às cláusulas 
que quantificam as atividades assistenciais a serem desen-
volvidas pela CONTRATADA e seu correspondente reflexo 
econômico-financeiro, a qualquer momento, se condições e/ou 
ocorrências excepcionais incidirem de forma muito intensa sobre 
as atividades do hospital, inviabilizando e/ou prejudicando a 
assistência ali prestada.

II - SISTEMÁTICA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
II. 1. AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS INDICADORES DE 

QUALIDADE COM PERIODICIDADE TRIMESTRAL
Os valores percentuais apontados na tabela inserida no 

Anexo Técnico III, para valoração de cada um dos indicadores 
selecionados serão utilizados como base de cálculo do valor a 
ser descontado, em caso de descumprimento de metas, confor-
me especificado no item 4.2 deste documento.

II.2. AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS DESVIOS DOS INDI-
CADORES DE PRODUÇÃO COM PERIODICIDADE SEMESTRAL 
(QUANTIDADE POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DA ATI-
VIDADE ASSISTENCIAL)

Os ajustes dos valores financeiros decorrentes dos desvios 
constatados serão efetuados nos meses subsequentes aos perío-
dos de avaliação que ocorrerão nos meses de agosto e fevereiro 
do ano seguinte.

1. A avaliação e análise das atividades contratadas cons-
tantes deste documento serão efetuadas conforme explicitado 
nas Tabelas que se seguem. Os desvios serão analisados em 
relação às quantidades especificadas para cada modalidade de 
atividade assistencial especificada no Anexo Técnico I - Descri-
ção de Serviços e gerarão uma variação proporcional no valor 
do pagamento de recursos a ser efetuado à CONTRATADA, 
respeitando-se a proporcionalidade de cada tipo de despesa 
especificada no item 03 (três) deste documento.

gestão.saude.sp.gov.br, disponibilizado pela CONTRATANTE e 
de acordo com normas, critérios de segurança e prazos por ela 
estabelecidos.

5.3. O aplicativo disponibilizado na Internet emitirá os 
relatórios e planilhas necessárias à avaliação mensal das ati-
vidades desenvolvidas pelo HOSPITAL ESTADUAL DE DIADEMA 
“GOVERNADOR ORESTES QUÉRCIA” e estabelecerá, através de 
níveis de acesso previamente definidos, a responsabilidade legal 
pelos dados ali registrados.

6. A CONTRATANTE procederá à análise dos dados envia-
dos pela CONTRATADA para que sejam efetuados os devidos 
pagamentos de recursos, conforme estabelecido na Cláusula 8ª 
do Contrato de Gestão.

7. Nos meses de maio, agosto, novembro e fevereiro do 
ano subsequente, a CONTRATANTE procederá à consolidação 
e análise conclusiva dos dados do trimestre findo dos Indica-
dores de Qualidade, que poderão ensejar desconto conforme 
desempenho em relação às metas, nos termos citado no item 04 
(quatro) deste documento.

8. Nos meses de agosto e fevereiro do ano subsequente, a 
CONTRATANTE procederá à análise dos Indicadores de Produ-
ção (modalidades de contratação das atividades assistenciais) 
realizada pela CONTRATADA, verificando e avaliando os desvios 
(para mais ou para menos) ocorridos em relação às quantidades 
estabelecidas neste Contrato de Gestão.

9. Da análise referida no item anterior, poderá resultar 
desconto financeiro, bem como re-pactuação das quantidades 
de atividades assistenciais ora estabelecidas e seu correspon-
dente reflexo econômico-financeiro, efetivada mediante Termo 
de Retirratificação ao Contrato de Gestão, acordada entre as 
partes nas respectivas reuniões para ajuste semestral e anual 
do Contrato de Gestão.

10. A análise referida no item 08 (oito) deste documento 
não anula a possibilidade de que sejam firmados Termos de 

TABELA III – VALORAÇÃO DOS DESVIOS DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO (MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DA ATIVIDADE 
ASSISTENCIAL)

TABELA III.1 – Para Contratos de Gestão para gerenciamento de unidades hospitalares.
ATIVIDADE REALIZADA QUANTIDADE PRODUZIDA FÓRMULA DO VALOR A PAGAR (EM REAIS)
Saídas Hospitalares em Clínica 
Médica, Clínica Obstétrica, 
Clínica Pediátrica e Clínica 
Psiquiátrica

Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)
Entre 95% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 94,9% do volume 
contratado

90% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume con-
tratado

70% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Saídas Hospitalares em Clínica 
Cirúrgica

Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual da Internação Cirúrgica (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Entre 95% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual da Internação Cirúrgica (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Entre 70% e 94,9% do volume 
contratado

90% X distribuição percentual da Internação Cirúrgica (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Menos que 70% do volume con-
tratado

70% X distribuição percentual da Internação Cirúrgica (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

HOSPITAL DIA cirúrgico/
CIRURGIA AMBULATORIAL

Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado

90% X distribuição percentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume con-
tratado

70% X distribuição percentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

AMBULATÓRIO
Especialidades Médicas Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado

90% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume con-
tratado

70% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

AMBULATÓRIO
Especialidades não médicas Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado

90% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume contra-
tado

70% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

SADT EXTERNO Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de SADT Externo (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)
Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de SADT Externo (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado

90% X distribuição percentual de SADT Externo (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume contra-
tado

70% X distribuição percentual de SADT Externo (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

URGÊNCIA / EMERGÊNCIA Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de Urgência/Emergência (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de Urgência/Emergência (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado

90% X distribuição percentual de Urgência/Emergência (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Menos que 70% do volume contra-
tado

70% X distribuição percentual de Urgência/Emergência (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

TABELA III. 2 – Para Contratos de Gestão para gerenciamento de unidades exclusivamente Ambulatoriais e de outros tipos de 
atividades.
ATIVIDADE REALIZADA QUANTIDADE PRODUZIDA FÓRMULA DO VALOR A PAGAR (EM REAIS)
(Cada modalidade de ativi-
dade assistencial contratada 
das unidades exclusivamente 
Ambulatoriais e das outras 
unidades)

Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de ... (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)
Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de ... (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume con-
tratado

90% X distribuição percentual de ... (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume contratado 70% X distribuição percentual de ... (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

ANEXO TÉCNICO III
INDICADORES DE QUALIDADE
Os Indicadores estão relacionados à qualidade da assistência oferecida aos usuários da unidade gerenciada e medem aspectos 

relacionados à efetividade da gestão e ao desempenho da unidade.
A complexidade dos indicadores é crescente e gradual, considerando o tempo de funcionamento da unidade.
Com o passar do tempo, a cada ano, novos indicadores são introduzidos e o alcance de um determinado indicador no decorrer 

de certo período, torna este indicador um pré-requisito para que outros indicadores mais complexos possam ser avaliados; desta 
forma, os indicadores que são pré-requisitos para os demais continuam a ser monitorados e avaliados, porém não cabe atribuição 
de peso na distribuição dos indicadores valorados.

IMPORTANTE: Alguns indicadores têm sua acreditação para efeito de pagamento no 2º, ou no 3º ou no 4º trimestres. Isto não 
significa que somente naquele período estarão sendo avaliados. A análise de cada indicador, a elaboração de pareceres avaliatórios 
e o encaminhamento dessa avaliação a cada hospital serão efetuados mensalmente, independentemente do trimestre onde ocorrerá 
a acreditação de cada indicador para o respectivo pagamento.

A cada ano é fornecido um Manual que estabelece todas as regras e critérios técnicos para a avaliação dos Indicadores utiliza-
dos para o cálculo deste Contrato de Gestão. A tabela abaixo apresenta o peso de cada indicador de qualidade para a avaliação e 
valoração de cada trimestre. Essa valoração poderá gerar desconto financeiro a menor em até 10% do valor de custeio da unidade 
no período avaliativo, conforme estabelecido no item 4.2 do Anexo Técnico II – Sistema de Pagamento.

Pré Requisitos
Apresentação de AIH
Percentual de registros de CEP correspondentes ao endereço
Diagnóstico secundário por especialidade
Diagnóstico Principal de Cesáreas
Percentual de AIH referente às saídas
Mortalidade por IAM
Programa de Controle de Infecção Hospitalar
PESO DOS INDICADORES DE QUALIDADE VALORADOS PARA O ANO DE 2017

Indicadores 1º trimestre 2º trimestre 3º trimestre 4º trimestre
Qualidade de Informação 30% 30% 30% 30%
Programa de Humanização 10% 10% 10% 10%
Melhoria Contínua em Obstetrícia 15% 15% 15% 15%
Protocolos Assistenciais de Saúde Mental 5% 5% 5% 5%
Atividade Cirúrgica 15% 15% 15% 15%
Núcleo Hospitalar de Epidemiologia 5% 5% 5% 5%
Monitoramento de Atividades Selecionadas 20% 20% 20% 20%
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- O material descartável necessário para os cuidados de 
enfermagem e tratamentos;

- Diárias de hospitalização em quarto compartilhado ou 
individual, quando necessário devido às condições especiais 
do paciente (as normas que dão direito à presença de acom-
panhante estão previstas na legislação que regulamenta o SUS 
- Sistema Único de Saúde);

- Diárias nas UTI - Unidade de Terapia Intensiva, se neces-
sário;

- Sangue e hemoderivados;
- Fornecimento de roupas hospitalares;
- Procedimentos especiais de alto custo, como hemodiálise, 

fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, endoscopia e 
outros que se fizerem necessários ao adequado atendimento 
e tratamento do paciente, de acordo com a capacidade ins-
talada, respeitando a complexidade do HOSPITAL GERAL DE 
PIRAJUSSARA.

2. HOSPITAL DIA E CIRURGIAS AMBULATORIAIS
A assistência hospitalar em regime de hospital-dia ocorrerá 

conforme definição do manual do Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) de 2004 e a Portaria MS/GM 44, 
de 10-01-2001, os quais definem como regime de Hospital Dia 
a assistência intermediária entre a internação e o atendimento 
ambulatorial, para a realização de procedimentos cirúrgicos e 
clínicos que requeiram permanência hospitalar máxima de 12 
(doze) horas.

Serão consideradas Cirurgias Ambulatoriais aqueles pro-
cedimentos cirúrgicos terapêuticos ou diagnósticos que não 
requeiram internações hospitalares. Serão classificados como 
Cirurgia Maior Ambulatorial (CMA) os procedimentos cirúrgicos 
terapêuticos ou diagnósticos, que pressupõe a presença do 
médico anestesista, realizados com anestesia geral, locoregional 
ou local, com ou sem sedação que requeiram cuidados pós-
-operatórios de curta duração, não necessitando internação 
hospitalar. Serão classificados como cirurgia menor ambulatorial 
(cma) os procedimentos cirúrgicos de baixa complexidade reali-
zados com anestesia local ou troncular que podem ser realizados 
em consultório, sem a presença do médico anestesista, e que 
dispensam cuidados especiais no pós-operatório.

Salientamos que o registro da atividade cirúrgica classifi-
cada como ambulatorial se dará pelo Sistema de Informação 
Ambulatorial (SIA).

3. ATENDIMENTO A URGÊNCIAS HOSPITALARES
3.1 Serão considerados atendimentos de urgência aqueles 

não programados que sejam dispensados pelo Serviço de Urgên-
cia do hospital a pessoas que procurem tal atendimento, sejam 
de forma espontânea ou encaminhada de forma referenciada.

a) Sendo o hospital do tipo "portas abertas", o mesmo 
deverá dispor de atendimento a urgências e emergências, 
atendendo à demanda espontânea da população e aos casos 
que lhe forem encaminhados, durante as 24 horas do dia, todos 
os dias do ano.

b) Sendo o hospital do tipo "portas fechadas", o mesmo 
deverá dispor de atendimento a urgências e emergências, aten-
dendo à demanda que lhe for encaminhada conforme o fluxo 
estabelecido pela Secretaria Estadual da Saúde, durante as 24 
horas do dia, todos os dias do ano.

3.2 Para efeito de produção contratada / realizada deverão 
ser informados todos os atendimentos realizados no setor de 
urgência independente de gerar ou não uma hospitalização.

3.3 Se, em conseqüência do atendimento por urgência 
o paciente é colocado em regime de "observação" (leitos de 
observação), por um período menor que 24 horas e não ocorre 
à internação ao final deste período, somente será registrado 
o atendimento da urgência propriamente dita, não gerando 
nenhum registro de hospitalização.

4. ATENDIMENTO AMBULATORIAL
O atendimento ambulatorial compreende:
- Primeira consulta: agendamento via Central de Regulação 

(CROSS)
- Interconsulta
- Consultas subseqüentes (retornos)
- Procedimentos Terapêuticos realizados por especialidades 

não médicas
4.1 Entende-se por primeira consulta, a visita inicial do 

paciente encaminhado pela rede de referências regional (Unida-
des Básicas de Saúde, Ambulatórios, outros) ao ambulatórios do 
Hospital, para atendimento a uma determinada especialidade e 
agendado por meio da Central de Regulação (CROSS).

4.2 Entende-se por interconsulta, a primeira consulta 
realizada por outro profissional em outra especialidade, com 
solicitação gerada pela própria instituição.

4.3 Entende-se por consulta subseqüente, todas as consul-
tas de seguimento ambulatorial, em todas as categorias profis-
sionais, decorrentes tanto das consultas oferecidas à rede básica 
de saúde quanto às subsequentes das interconsultas.

4.4 Para os atendimentos referentes a processos terapêuti-
cos de média e longa duração, tais como, sessões de Fisioterapia, 
Psicoterapia, etc, os mesmos, a partir do 2º atendimento, devem 
ser registrados como terapias especializadas realizadas por 
especialidades não médicas (sessões).

4.5 As consultas realizadas pelo Serviço Social não serão 
consideradas no total de consultas ambulatoriais, serão apenas 
informadas conforme as normas definidas pela Secretaria da 
Saúde.

4.6 Com relação às sessões de Tratamentos Clínicos: (Qui-
mioterapia, Radioterapia, Hemodiálise, Terapia Especializada 
– Litotripsia), SADT Externo (Diagnóstico em Laboratório Clínico 
– CEAC e Diagnostico em Anatomia Patológica – CEAC e SEDI 
– Serviço Estadual de Diagnóstico por Imagem), o volume reali-
zado mensalmente pela unidade será informado com destaque, 
para acompanhamento destas atividades, conforme as normas 
definidas pela Secretaria de Estado da Saúde.

5. PROGRAMAS ESPECIAIS E NOVAS ESPECIALIDADES DE 
ATENDIMENTO

Se, ao longo da vigência deste contrato, de comum acordo 
entre os contratantes, o HOSPITAL GERAL DE PIRAJUSSARA 
se propuser a realizar outros tipos de atividades diferentes 
daquelas aqui relacionadas, seja pela introdução de novas espe-
cialidades médicas, seja pela realização de programas especiais 
para determinado tipo de patologia ou pela introdução de novas 
categorias de exames laboratoriais, estas atividades poderão 
ser previamente autorizadas pela CONTRATANTE após análise 
técnica, sendo quantificadas separadamente do atendimento 
rotineiro da unidade e sua orçamentação econômico-financeira 
será discriminada e homologada mediante Termo de Retirratifi-
cação ao presente contrato.

PARÁGRAFO QUINTO
A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta 

cláusula não elidirá o direito de a CONTRATANTE exigir indeni-
zação integral dos prejuízos que o fato gerador da penalidade 
acarretar para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e 
terceiros, independentemente das responsabilidades criminal e/
ou ética do autor do fato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DISPOSIÇÕES FINAIS
1- É vedada a cobrança direta ou indireta ao paciente por 

serviços médicos, hospitalares ou outros complementares refe-
rentes à assistência a ele prestada, sendo lícito à CONTRATADA, 
no entanto, buscar o ressarcimento a que se refere o artigo 32 da 
Lei 9.656, de 03-06-1998, nas hipóteses e na forma ali prevista.

2- Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da 
normatividade suplementar exercidas pela CONTRATANTE sobre 
a execução do presente Contrato, a CONTRATADA reconhece 
a prerrogativa de controle e autoridade normativa genérica da 
direção nacional do SUS - Sistema Único de Saúde, decorrente 
da Lei 8080/90 (Lei Orgânica da Saúde), ficando certo que a 
alteração decorrente de tais competências normativas será 
objeto de Termo de Retirratificação, ou de notificação dirigida 
à CONTRATADA.

3- Fica acordado que os direitos e deveres atinentes à enti-
dade privada sem fins lucrativos subscritora deste instrumento 
serão sub-rogados para a Organização Social de Saúde por ela 
constituída, mediante a instrumentalização de Termo de Retirra-
tificação ao presente contrato.

4- A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo e mediante 
justificativa apresentada ao Secretário de Estado da Saúde e ao 
Governador do Estado, propor a devolução de bens ao Poder 
Público Estadual, cujo uso fora a ela permitido e que não mais 
sejam necessários ao cumprimento das metas avençadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA PUBLICAÇÃO
O será publicado no Diário Oficial do Estado, no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DO FORO
Fica eleito o Foro da Capital, com renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
questões oriundas deste contrato, que não puderem ser resol-
vidas pelas partes.

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente 
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo.

São Paulo, 20-12-2016.
______________________
Secretário de Estado da Saúde
______________________
Presidente
Testemunhas:
Nome:
R.G.:
Nome:
R.G.:
ANEXO TÉCNICO I
DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS
I - CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS CONTRATADOS
A CONTRATADA atenderá com seus recursos humanos e 

técnicos aos usuários do SUS - Sistema Único de Saúde e do 
Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual 
– IAMSPE (Lei Complementar 971/95), oferecendo, segundo o 
grau de complexidade de sua assistência e sua capacidade ope-
racional, os serviços de saúde que se enquadrem nas modalida-
des abaixo descritas, conforme sua tipologia (unidade hospitalar, 
exclusivamente ambulatorial, ou outros).

O Serviço de Admissão da CONTRATADA solicitará aos 
pacientes, ou a seus representantes legais, a documentação 
de identificação do paciente e a documentação de encaminha-
mento, se for o caso, especificada no fluxo estabelecido pela 
Secretaria de Estado da Saúde.

No caso dos atendimentos hospitalares por urgência, sem 
que tenha ocorrido apresentação da documentação necessária, 
a mesma deverá ser entregue pelos familiares e/ou responsáveis 
pelo paciente, num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

O acesso aos exames de apoio diagnóstico e terapêutico 
realizar-se-á de acordo com o fluxo estabelecido pela Secretaria 
Estadual de Saúde.

Em caso de hospitalização, a CONTRATADA fica obrigada a 
internar paciente, no limite dos leitos contratados, obrigando-se, 
na hipótese de falta ocasional de leito vago, a encaminhar os 
pacientes aos serviços de saúde do SUS instalados na região em 
que a CONTRATADA, em decorrência da assinatura deste, presta 
serviços de assistência à saúde.

O acompanhamento e a comprovação das atividades rea-
lizadas pela CONTRATADA serão efetuados através dos dados 
registrados no SIH - Sistema de Informações Hospitalares, no SIA 
- Sistema de Informações Ambulatoriais, bem como através dos 
formulários e instrumentos para registro de dados de produção 
definidos pela CONTRATANTE.

1. ASSISTÊNCIA HOSPITALAR
A assistência à saúde prestada em regime de hospitaliza-

ção compreenderá o conjunto de atendimentos oferecidos ao 
paciente desde sua admissão no hospital até sua alta hospitalar 
pela patologia atendida, incluindo-se aí todos os atendimentos 
e procedimentos necessários para obter ou completar o diag-
nóstico e as terapêuticas necessárias para o tratamento no 
âmbito hospitalar.

1.1. No processo de hospitalização, estão incluídos;
- Tratamento das possíveis complicações que possam 

ocorrer ao longo do processo assistencial, tanto na fase de 
tratamento, quanto na fase de recuperação;

- Tratamentos concomitantes diferentes daquele classifi-
cado como principal que motivou a internação do paciente e 
que podem ser necessários adicionalmente devido às condições 
especiais do paciente e/ou outras causas;

- Tratamento medicamentoso que seja requerido durante o 
processo de internação, de acordo com listagem do SUS - Siste-
ma Único de Saúde;

- Procedimentos e cuidados de enfermagem necessários 
durante o processo de internação;

- Alimentação, incluídas nutrição enteral e parenteral;
- Assistência por equipe médica especializada, pessoal de 

enfermagem e pessoal auxiliar;
- Utilização de Centro Cirúrgico e procedimentos de anes-

tesia;

sais, cujo valor total corresponde ao estimado para o custeio 
das despesas da unidade para execução das ações e serviços de 
saúde realizados pela unidade de saúde. Os repasses mensais 
poderão ser objeto de desconto caso não atinjam as metas 
estabelecidas para os Indicadores de Qualidade (indicadores de 
qualidade) e para os Indicadores de Produção (modalidade de 
contratação das atividades assistenciais) estabelecidos para as 
modalidades de contratação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
As parcelas mensais serão pagas até o 5º. (quinto) dia útil 

de cada mês.
PARÁGRAFO SEGUNDO
Os repasses financeiros de custeio serão pagos mensalmen-

te e podem sofrer descontos financeiros decorrentes:
a) da avaliação trimestral, do alcance das metas dos 

Indicadores de Qualidade, Anexo Técnico III – Indicadores de 
Qualidade:

a.1. 1º trimestre – avaliação em maio;
a.2. 2º trimestre – avaliação em agosto;
a.3. 3º trimestre - avaliação em novembro e,
a.4. 4º trimestre – avaliação em fevereiro do ano seguinte
b) da avaliação semestral, do alcance de metas dos Indica-

dores de Produção (modalidade de contratação das atividades 
assistenciais):

b.1 1º semestre – avaliação em agosto e,
b.2 2º semestre – avaliação em fevereiro no ano seguinte
c) concluídas as avaliações citadas nos itens “a” e “b” e 

verificada a incidência de desconto por descumprimento de 
metas, esse será objeto de Termo de Retirratificação, nos meses 
subsequentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os valores de ajuste financeiro citados no parágrafo ante-

rior serão apurados na forma disposta no Anexo Técnico II - Sis-
tema de Pagamento, que integra o presente Contrato de Gestão.

PARÁGRAFO QUARTO
Os indicadores do último trimestre do ano serão avaliados 

no mês de fevereiro do contrato do ano seguinte.
PARÁGRAFO QUINTO
Na hipótese da unidade não possuir um trimestre de 

funcionamento, a primeira avaliação e valoração das metas 
dos Indicadores de Qualidade do Contrato de Gestão, prevista 
no Parágrafo 2º, desta Cláusula, para efeitos de desconto, será 
efetivada no trimestre posterior.

PARÁGRAFO SEXTO
Na hipótese da unidade não possuir um semestre de 

funcionamento, a primeira avaliação e valoração das metas 
dos Indicadores de Produção (modalidade por contratação das 
atividades assistenciais) do Contrato de Gestão, prevista no 
Parágrafo 2º, desta Cláusula, para efeitos de desconto, será 
efetivada no semestre posterior.

CLÁUSULA NONA
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
O presente Contrato de Gestão poderá ser aditado, alterado, 

parcial ou totalmente, mediante prévia justificativa por escrito 
que conterá a declaração de interesse de ambas as partes e 
deverá ser autorizado pelo Secretário de Estado da Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA RESCISÃO
A rescisão do presente Contrato obedecerá às disposições 

contidas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93 e alterações 
posteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Verificada qualquer hipótese ensejadora da rescisão contra-

tual, o Poder Executivo providenciará a imediata revogação do 
decreto de permissão de uso dos bens públicos, a cessação dos 
afastamentos dos servidores públicos colocados à disposição da 
CONTRATADA, não cabendo à entidade de direito privado sem 
fins lucrativos direito a qualquer indenização, salvo na hipótese 
prevista no § 2º, do artigo 79, da Lei Federal 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATANTE, 

que não decorra de má gestão, culpa ou dolo da CONTRATADA, 
o Estado de São Paulo arcará com os custos relativos a dispensa 
do pessoal contratado pela Organização para execução do 
objeto deste contrato, independentemente de indenização a que 
a CONTRATADA faça jus.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATADA, 

a mesma se obriga a continuar prestando os serviços de saúde 
ora contratados, por um prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados a partir da denúncia do Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO
A CONTRATADA terá o prazo máximo de 180 (cento e oiten-

ta) dias, a contar da data da rescisão do Contrato, para quitar 
suas obrigações e prestar contas de sua gestão à CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DAS PENALIDADES
A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obri-

gação constante deste contrato e seus Anexos, ou de dever 
originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará 
a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada 
caso, as sanções previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
Federal 8.666/93 e alterações posteriores, combinado com o 
disposto no § 2º, do artigo 7º, da Portaria 1286/93, do Ministério 
da Saúde, quais sejam:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participar de licitações e de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 
(dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos deter-
minantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A imposição das penalidades previstas nesta cláusula 

dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada 
sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que ele 
ocorreu, e dela será notificada a CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” desta 

cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”.
PARÁGRAFO TERCEIRO
Da aplicação das penalidades a CONTRATADA terá o prazo 

de 10 (dez) dias para interpor recurso, dirigido ao Secretário de 
Estado da Saúde, garantindo-lhe pleno direito de defesa.

PARÁGRAFO QUARTO
O valor da multa que vier a ser aplicada será comunicado 

à CONTRATADA e o respectivo montante será descontado dos 
pagamentos devidos em decorrência da execução do objeto 
contratual, garantindo-lhe pleno direito de defesa.

4- Inventariar e avaliar os bens referidos no item anterior 
desta cláusula, anteriormente à formalização dos termos de 
permissão de uso;

5- Promover, mediante autorização governamental, obser-
vado o interesse público, o afastamento de servidores públicos 
para terem exercício na Organização Social de Saúde, conforme 
o disposto na Lei Complementar 846/98;

6- Analisar, sempre que necessário e, no mínimo anual-
mente, a capacidade e as condições de prestação de serviços 
comprovadas por ocasião da qualificação da entidade como 
Organização Social de Saúde, para verificar se a mesma ainda 
dispõe de suficiente nível técnico-assistencial para a execução 
do objeto contratual.

CLÁUSULA QUARTA
DA AVALIAÇÃO
A Comissão de Avaliação da Execução dos Contratos de 

Gestão, constituída pelo Secretário de Estado da Saúde em 
conformidade com o disposto no § 3º do artigo 9º da Lei Com-
plementar 846/98, procederá à verificação trimestral do desen-
volvimento das atividades e retorno obtido pela Organização 
Social de Saúde com a aplicação dos recursos sob sua gestão, 
elaborando relatório circunstanciado, encaminhando cópia à 
Assembleia Legislativa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A verificação de que trata o “caput” desta cláusula, relativa 

ao cumprimento das diretrizes e metas definidas para a CON-
TRATADA, restringir-se-á aos resultados obtidos em sua execu-
ção, através dos indicadores de desempenho estabelecidos, em 
confronto com as metas pactuadas e com a economicidade no 
desenvolvimento das respectivas atividades, os quais serão con-
solidados pela instância responsável da CONTRATANTE e enca-
minhados aos membros da Comissão de Avaliação da Execução 
dos Contratos de Gestão em tempo hábil para a realização da 
avaliação trimestral.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A Comissão de Avaliação da Execução dos Contratos de 

Gestão referida nesta cláusula deverá elaborar relatório anual 
conclusivo, sobre a avaliação do desempenho da CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os relatórios mencionados nesta cláusula deverão ser 

encaminhados ao Secretário de Estado da Saúde para subsidiar 
a decisão do Governador do Estado acerca da manutenção da 
qualificação da entidade como Organização Social de Saúde.

CLÁUSULA QUINTA
DO ACOMPANHAMENTO
A execução do presente será acompanhada pela Coorde-

nadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde, através 
do disposto neste Contrato e seus Anexos e dos instrumentos 
por ela definidos.

CLÁUSULA SEXTA
DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente Contrato de Gestão será 

de 05 (cinco) anos.
PARÁGRAFO ÚNICO
O prazo de vigência contratual estipulado nesta cláusula 

não exime a CONTRATANTE da comprovação da existência de 
recursos orçamentários para a efetiva continuidade da presta-
ção dos serviços nos exercícios financeiros subsequentes ao da 
assinatura deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Pela prestação dos serviços objeto deste Contrato de Ges-

tão, especificados no Anexo Técnico I - Descrição de Serviços, a 
CONTRATANTE repassará à CONTRATADA, no prazo e condições 
constantes neste instrumento, bem como no Anexo Técnico 
II - Sistema de Pagamento, a importância global estimada de 
R$ 628.110.000,00.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Do montante global mencionado no “caput” desta cláusula, 

o valor de R$ 125.622.000,00, correspondente ao Custeio do 
exercício financeiro de 2017, onerará a rubrica 090192, no item 
33903975, cujo repasse dar-se-á na modalidade Contrato de 
Gestão, conforme Instruções TCESP 02/2016.

CUSTEIO
UGE: 090192
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10 302 0930 4852 0000
NATUREZA DA DESPESA: 33 90 39
FONTE DE RECURSOS: FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – LEI 

141/12
PARÁGRAFO SEGUNDO
Ao final de cada exercício financeiro, será estabelecido 

mediante a celebração de Termos de Retirratificação ao presente 
Contrato, o valor dos recursos financeiros que será repassado 
à CONTRATADA nos exercícios seguintes, valor esse a ser 
definido considerando as metas propostas, em relação à ativi-
dade assistencial que será desenvolvida no HOSPITAL GERAL 
DE PIRAJUSSARA, para cada exercício e, correrá por conta dos 
recursos consignados nas respectivas leis orçamentárias, dos 
exercícios subsequentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os recursos repassados à CONTRATADA poderão ser por 

esta aplicados no mercado financeiro, desde que os resultados 
dessa aplicação revertam-se, exclusivamente, aos objetivos 
deste Contrato de Gestão.

PARÁGRAFO QUARTO
Os recursos financeiros para a execução do objeto do 

presente Contrato de Gestão pela CONTRATADA poderão ser 
obtidos mediante transferências provenientes do Poder Público, 
receitas auferidas por serviços que possam ser prestados sem 
prejuízo da assistência à saúde, doações e contribuições de enti-
dades nacionais e estrangeiras, rendimentos de aplicações dos 
ativos financeiros da Organização Social de Saúde e de outros 
pertencentes ao patrimônio que estiver sob a administração da 
Organização, ficando-lhe, ainda, facultado contrair empréstimos 
com organismos nacionais e internacionais.

PARÁGRAFO QUINTO
A CONTRATADA deverá receber e movimentar exclusi-

vamente em conta corrente aberta em instituição oficial os 
recursos que lhe forem passados pela CONTRATANTE, constan-
do como titular a unidade pública sob sua gestão, de modo a 
que não sejam confundidos com os recursos próprios da OSS 
CONTRATADA. Os respectivos extratos de movimentação mensal 
deverão ser encaminhados mensalmente à CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
No primeiro exercício financeiro do presente contrato, o 

somatório dos valores a serem repassados fica estimado em de 
R$ 125.622.000,00, sendo que a transferência à CONTRATADA 
será efetivada mediante a liberação de 12 (doze) parcelas men-

II – ESTRUTURA E VOLUME DE ATIVIDADES CONTRATADAS
II. 1 INTERNAÇÕES HOSPITALARES
II.1.1 SAÍDAS HOSPITALARES EM CLÍNICA MÉDICA, CLÍNICA OBSTÉTRICA, CLÍNICA PEDIÁTRICA E CLÍNICA PSIQUIÁTRICA (ENFERMARIAS E/OU PRONTO-SOCORRO)
O hospital deverá realizar um número de saídas hospitalares anual de 6.420, de acordo com o número de leitos operacionais cadastrados pelo SUS - Sistema Único de Saúde, distribuídos nas seguintes áreas:

Saídas Hospitalares em Clínica Médica, Obstétrica, Pediátrica e Psiquiátrica 1º semestre      2º semestre      TOTAL
 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Clínica Médica 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 90 1.080
Obstetrícia 300 300 300 300 300 300 300 300 300 300 300 300 3.600
Pediatria 130 130 130 130 130 130 130 130 130 130 130 130 1.560
Psiquiatria 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 180
Total 535 535 535 535 535 535 535 535 535 535 535 535 6.420

II.1.2 SAÍDAS HOSPITALARES EM CLÍNICA CIRÚRGICA (ENFERMARIAS E/OU PRONTO-SOCORRO)
O hospital deverá realizar um número de saídas hospitalares anual de 5.256, de acordo com o número de leitos operacionais cadastrados pelo SUS - Sistema Único de Saúde, classificando as saídas cirúrgicas em eletivas e de urgência (de acordo com a classificação 

do Manual SIHD)
Saídas Hospitalares em Clínica Cirúrgica 1º semestre      2º semestre      TOTAL
 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Eletivas 296 296 296 296 296 296 296 296 296 296 296 296 3.552
Urgência 142 142 142 142 142 142 142 142 142 142 142 142 1.704
Total 438 438 438 438 438 438 438 438 438 438 438 438 5.256
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desempenho em relação às metas, nos termos citado no item 04 
(quatro) deste documento.

8. Nos meses de agosto e fevereiro do ano subsequente, a 
CONTRATANTE procederá à análise dos Indicadores de Produ-
ção (modalidades de contratação das atividades assistenciais) 
realizada pela CONTRATADA, verificando e avaliando os desvios 
(para mais ou para menos) ocorridos em relação às quantidades 
estabelecidas neste Contrato de Gestão.

9. Da análise referida no item anterior, poderá resultar 
desconto financeiro, bem como re-pactuação das quantidades 
de atividades assistenciais ora estabelecidas e seu correspon-
dente reflexo econômico-financeiro, efetivada mediante Termo 
de Retirratificação ao Contrato de Gestão, acordada entre as 
partes nas respectivas reuniões para ajuste semestral e anual 
do Contrato de Gestão.

10. A análise referida no item 08 (oito) deste documento 
não anula a possibilidade de que sejam firmados Termos de 
Retirratificação ao Contrato de Gestão em relação às cláusulas 
que quantificam as atividades assistenciais a serem desen-
volvidas pela CONTRATADA e seu correspondente reflexo 
econômico-financeiro, a qualquer momento, se condições e/ou 
ocorrências excepcionais incidirem de forma muito intensa sobre 
as atividades do hospital, inviabilizando e/ou prejudicando a 
assistência ali prestada.

II - SISTEMÁTICA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
II. 1. AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS INDICADORES DE 

QUALIDADE COM PERIODICIDADE TRIMESTRAL
Os valores percentuais apontados na tabela inserida no 

Anexo Técnico III, para valoração de cada um dos indicadores 
selecionados serão utilizados como base de cálculo do valor a 
ser descontado, em caso de descumprimento de metas, confor-
me especificado no item 4.2 deste documento.

II.2. AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS DESVIOS DOS INDI-
CADORES DE PRODUÇÃO COM PERIODICIDADE SEMESTRAL 
(QUANTIDADE POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DA ATI-
VIDADE ASSISTENCIAL)

Os ajustes dos valores financeiros decorrentes dos desvios 
constatados serão efetuados nos meses subsequentes aos perío-
dos de avaliação que ocorrerão nos meses de agosto e fevereiro 
do ano seguinte.

1. A avaliação e análise das atividades contratadas cons-
tantes deste documento serão efetuadas conforme explicitado 
nas Tabelas que se seguem. Os desvios serão analisados em 
relação às quantidades especificadas para cada modalidade de 
atividade assistencial especificada no Anexo Técnico I - Descri-
ção de Serviços e gerarão uma variação proporcional no valor 
do pagamento de recursos a ser efetuado à CONTRATADA, 
respeitando-se a proporcionalidade de cada tipo de despesa 
especificada no item 03 (três) deste documento.

4.2 A avaliação e a valoração dos Indicadores de Qualidade 
serão realizados nos meses de maio, agosto, novembro e feve-
reiro do ano seguinte, podendo gerar um desconto financeiro 
a menor de até 10% do custeio da unidade no trimestre, nos 
meses subsequentes, dependendo do percentual de alcance das 
metas dos indicadores, pelo HOSPITAL GERAL DE PIRAJUSSARA.

4.3. A avaliação e a valoração dos Indicadores de Produção 
(modalidade por contratação das atividades assistenciais) serão 
realizadas nos meses de agosto e fevereiro do ano seguinte, 
podendo gerar um ajuste financeiro a menor de 10% a 30% 
do custeio da unidade no semestre, nos meses subsequentes, 
dependendo do percentual de alcance das metas dos indica-
dores constante na TABELA III – VALORAÇÃO DOS DESVIOS 
DAS QUANTIDADES POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ASSISTENCIAIS e de acordo com a DISTRIBUIÇAO 
PERCENTUAL PARA EFEITO DE DESCONTO DOS INDICADORES 
DE PRODUÇÃO DO ORÇAMENTO DE CUSTEIO nas modalidades 
de contratação das atividades assistenciais, conforme TABELA I, 
constante no Anexo Técnico II – Sistema de Pagamento.

5. Visando o acompanhamento e avaliação do Contrato 
de Gestão e o cumprimento das atividades estabelecidas para 
a CONTRATADA no Anexo Técnico I - Descrição de Serviços, a 
mesma deverá encaminhar mensalmente, até o dia 11 (onze), a 
documentação informativa das atividades assistenciais realiza-
das pelo HOSPITAL GERAL DE PIRAJUSSARA.

5.1. As informações acima mencionadas serão encaminha-
das através dos registros nas AIH's - Autorização de Internação 
Hospitalar e dos registros no SIA - Sistema de Informações 
Ambulatoriais, de acordo com normas e prazos estabelecidos 
pela CONTRATANTE.

5.2. As informações mensais relativas à produção assis-
tencial, indicadores de qualidade, movimentação de recursos 
econômicos e financeiros e dados do Sistema de Custos Hospi-
talares, serão encaminhadas via Internet, através do site www.
gestão.saude.sp.gov.br, disponibilizado pela CONTRATANTE e 
de acordo com normas, critérios de segurança e prazos por ela 
estabelecidos.

5.3. O aplicativo disponibilizado na Internet emitirá os 
relatórios e planilhas necessárias à avaliação mensal das ativi-
dades desenvolvidas pelo HOSPITAL GERAL DE PIRAJUSSARA e 
estabelecerá, através de níveis de acesso previamente definidos, 
a responsabilidade legal pelos dados ali registrados.

6. A CONTRATANTE procederá à análise dos dados envia-
dos pela CONTRATADA para que sejam efetuados os devidos 
pagamentos de recursos, conforme estabelecido na Cláusula 8ª 
do Contrato de Gestão.

7. Nos meses de maio, agosto, novembro e fevereiro do 
ano subsequente, a CONTRATANTE procederá à consolidação 
e análise conclusiva dos dados do trimestre findo dos Indica-
dores de Qualidade, que poderão ensejar desconto conforme 

TABELA I – DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL PARA EFEITO DE 
DESCONTO DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO DO ORÇAMEN-
TO DE CUSTEIO

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL PARA EFEITO DE DESCON-
TO DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO DO ORÇAMENTO DE 
CUSTEIO
MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO %
Saídas hospitalares em Clínica Médica, Obstétrica, Pediátrica e Psiquiátrica 44,64%
Saídas Hospitalares em Clínica Cirúrgica 29,65%
HD/Cirurgia Ambulatorial 2,05%
Urgência 8,53%
Ambulatório - Especialidades Médicas 11,53%
Ambulatório - Especialidades não Médicas 0,82%
SADT Externo 2,78%
TOTAL 100%

4. Os pagamentos à CONTRATADA dar-se-ão na seguinte 
conformidade:

4.1 Os pagamentos mensais à CONTRATADA para o ano de 
2017, dar-se-ão na seguinte maneira:

TABELA II – CRONOGRAMAS
2017

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO DE 
RECURSOS FINANCEIROS DE CUSTEIO

CRONOGRAMA DE AVALIAÇÂO E VALORAÇÃO DOS 
INDICADORES

Mês Valor Indicadores de Qualidade Indicadores de Produção
Janeiro R$ 10.468.500,00 1º trimestre – consolida-

ção das informações em 
abril, avaliação em maio

1º semestre – consoli-
dação das informações 
em julho, avaliação em 
agosto

Fevereiro R$ 10.468.500,00
Março R$ 10.468.500,00
Abril R$ 10.468.500,00 2º trimestre – consoli-

dação das informações 
em julho, avaliação em 
agosto

Maio R$ 10.468.500,00
Junho R$ 10.468.500,00
Julho R$ 10.468.500,00 3º trimestre - consolida-

ção das informações em 
outubro, avaliação em 
novembro

2º semestre – consoli-
dação das informações 
em janeiro, avaliação em 
fevereiro

Agosto R$ 10.468.500,00
Setembro R$ 10.468.500,00
Outubro R$ 10.468.500,00 4º trimestre - consolida-

ção das informações em 
janeiro, avaliação em 
fevereiro

Novembro R$ 10.468.500,00
Dezembro R$ 10.468.500,00
Total R$ 125.622.000,00

Os exames para apoio diagnóstico e terapêutico aqui elen-
cados estão subdivididos de acordo com a classificação para os 
procedimentos do SIA/SUS - Sistema de Informação Ambulato-
rial e suas respectivas tabelas.

III – CONTEÚDO DAS INFORMAÇÕES A SEREM ENCAMI-
NHADAS À CONTRATANTE

A CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE toda e 
qualquer informação solicitada, na formatação e periodicidade 
por esta determinada.

As informações solicitadas referem-se aos aspectos abaixo 
relacionados:

- Relatórios contábeis e financeiros;
- Relatórios referentes aos Indicadores de Qualidade esta-

belecidos para a unidade;
- Relatório de Custos;
- Pesquisa de satisfação de pacientes e acompanhantes;
- Outras, a serem definidas para cada tipo de unidade 

gerenciada: hospital, ambulatório, centro de referência ou 
outros.

ANEXO TÉCNICO II
SISTEMA DE PAGAMENTO
I - Com a finalidade de estabelecer as regras e o cronogra-

ma do Sistema de Pagamento ficam, estabelecidos os seguintes 
princípios e procedimentos:

1. A atividade assistencial da CONTRATADA subdivide-se 
em 07 (sete) modalidades, conforme especificação e quantida-
des relacionadas no Anexo Técnico I - Descrição de Serviços, nas 
modalidades abaixo assinaladas:

(X) Saídas Hospitalares em Clinica Médica, Obstétrica, Pedi-
átrica e Psiquiátrica (Enfermaria e Pronto- Socorro)

(X) Saídas Hospitalares em Clinica Cirúrgica
(X) Hospital Dia Cirúrgico /Cirurgias Ambulatoriais
(X) Atendimento Ambulatorial Especialidades Médicas
(X) Atendimento Ambulatorial Especialidades não médicas
(X) Atendimento a Urgências
(X) Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico Externos 

– SADT Externo
( ) Outros Atendimentos.
1.1 As modalidades de atividade assistenciais acima assi-

naladas referem-se à rotina do atendimento a ser oferecido aos 
usuários da unidade sob gestão da CONTRATADA.

2. Além das atividades de rotina, a unidade poderá realizar 
outras atividades, submetidas à prévia análise e autorização da 
CONTRATANTE, conforme especificado no item 05 do Anexo 
Técnico I - Descrição de Serviços.

3. O montante do orçamento econômico-financeiro do 
HOSPITAL GERAL DE PIRAJUSSARA para o exercício de 2017 fica 
estimado em R$ 125.622.000,00 e será distribuído percentual-
mente nos termos indicado na Tabela I, para efeito de cálculo de 
desconto dos Indicadores de Produção, quando cabível:

A estimativa do volume de saídas cirúrgicas classificadas como eletivas/de urgência está baseada nos percentuais de procedimentos cirúrgicos eletivos e de procedimentos cirúrgicos de urgência da produção realizada e informada no SIH – DATASUS, pelo hospital, 
no exercício anterior.

Os procedimentos cirúrgicos obstétricos são atinentes às saídas obstétricas, não compõem o conjunto de saídas cirúrgicas.
II.1.3 HOSPITAL DIA E CIRURGIA AMBULATORIAL

HD/Cirurgia Ambulatorial 1º semestre      2º semestre      TOTAL
 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Hospital Dia 213 213 213 213 213 213 213 213 213 213 213 213 2.556
Cirurgia Ambulatorial 125 125 125 125 125 125 125 125 125 125 125 125 1.500
Total Cirurgias 338 338 338 338 338 338 338 338 338 338 338 338 4.056

II.2 ATENDIMENTO AMBULATORIAL
(serviços ambulatoriais hospitalares ou exclusivamente ambulatoriais)
II.2.a) Atendimento Especialidades Médicas
O volume de primeiras consultas em especialidades médicas disponibilizados para a rede de referências na CROSS deve corresponder, no mínimo, ao volume definido na tabela abaixo:
ATENDIMENTO AMBULATORIAL

Especialidades Médicas 1º semestre      2º semestre      TOTAL
 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Primeira Consulta (agendamento CROSS) 1.491 1.491 1.491 1.491 1.491 1.491 1.491 1.491 1.491 1.491 1.491 1.491 17.892
Interconsulta 996 996 996 996 996 996 996 996 996 996 996 996 11.952
Consulta Subseqüente 4.592 4.592 4.592 4.592 4.592 4.592 4.592 4.592 4.592 4.592 4.592 4.592 55.104
Total Consultas 7.079 7.079 7.079 7.079 7.079 7.079 7.079 7.079 7.079 7.079 7.079 7.079 84.948

II.2.b) Atendimento ambulatorial em Especialidades não médicas.
O volume de primeiras consultas em especialidades não médicas disponibilizados para a rede de referências na CROSS deve corresponder, no mínimo, ao volume definido na tabela abaixo:
ATENDIMENTO
AMBULATORIAL

Especialidades não médicas 1º semestre      2º semestre      TOTAL
 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Primeira Consulta (agendamento CROSS) 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 19.212
Interconsulta - - - - - - - - - - - -
Consulta Subseqüente - - - - - - - - - - - -
Terapias (Sessões) 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 22.812
Total Atendimentos 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 42.024
Especialidades médicas 2017 Especialidades médicas 2017 
Acupuntura X Mastologia  
Alergia/Imunologia  Medicina do trabalho  
Anestesiologia X Medic. Int./Clín. Geral egressos enfermaria  
Cardiologia X Nefrologia  X
Cirurgia Cardiovascular X Neonatologia X
Cirurgia Geral X Neurocirurgia  X
Cirurgia Pediátrica X Neurologia X
Cirurgia Plástica X Obstetrícia  X
Cirurgia Torácica  Oftalmologia  X
Cirurgia Vascular X Oncologia  
Dermatologia X Ortopedia/Traumatologia  X
Endocrinologia X Otorrinolaringologia  X
Endocrinologia Infantil X Pediatria-egressos enfermaria 
Fisiatria X Pneumologia Infantil  X
Gastroenterologia X Proctologia  X
Genética Clínica  Psiquiatria  X
Geriatria  Reumatologia  
Ginecologia X Urologia  X
Hematologia  Cirurgia Cabeça e Pescoço  X
Infectologia X Outros  
Especialidades não médicas 2017 Especialidades não médicas 2017
Enfermeiro X Nutricionista X
Farmacêutico  Psicólogo 
Fisioterapeuta X Terapeuta Ocupacional
Fonoaudiólogo X Odontologia Buco/Maxilo X

II.3 ATENDIMENTO À URGÊNCIAS (âmbito hospitalar)
Atendimento de Urgência Referenciado (Porta Fechada) (X)
Atendimento de Urgência não referenciado (Porta Aberta) ( )
Consulta de Urgência 1º semestre      2º semestre      TOTAL
 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Total 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 26.400

II.4 SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO – SADT EXTERNO
(âmbito hospitalar ou exclusivamente ambulatorial)
O hospital oferecerá os serviços de SADT abaixo relacionados, na quantidade anual de 63.816 exames, a pacientes EXTERNOS ao hospital, isto é, àqueles pacientes que foram encaminhados para realização de atividades de SADT por outros serviços de saúde, 

obedecendo ao fluxo estabelecido pela Secretaria de Estado da Saúde, por meio do agendamento na Central de Regulação (CROSS), nas quantidades especificadas (o volume disponibilizado para agendamento deve corresponder, no mínimo, ao definido na tabela 
abaixo, por grupo):
SADT Externo 1º semestre      2º semestre      TOTAL
 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Radiologia (exclui RX simples) 1.228 1.228 1.228 1.228 1.228 1.228 1.228 1.228 1.228 1.228 1.228 1.228 14.736
Ultrassonografia 1.235 1.235 1.235 1.235 1.235 1.235 1.235 1.235 1.235 1.235 1.235 1.235 14.820
Tomografia Computadorizada 679 679 679 679 679 679 679 679 679 679 679 679 8.148
Ressonância Magnética - - - - - - - - - - - - -
Medicina Nuclear in Vivo - - - - - - - - - - - - -
Endoscopia 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 960
Radiologia Interv. - - - - - - - - - - - - -
Métodos Diagnósticos em Especialidades 2.096 2.096 2.096 2.096 2.096 2.096 2.096 2.096 2.096 2.096 2.096 2.096 25.152
Procedimentos Especiais Hemoterapia - - - - - - - - - - - - -
Total 5.318 5.318 5.318 5.318 5.318 5.318 5.318 5.318 5.318 5.318 5.318 5.318 63.816
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São Joaquim da Barra
Titular: Marcos Rogério Guedes
Suplente: Clotildes Cássia Garcia Codônio
Alta Mogiana
Aramina
Titular: Daiana da Silva Costa
Suplente: Maísa Aparecida da Silva Moreira
Buritizal
Titular: Liliani Delefrate
Suplente: Rosilene Rafachine Félix Silva
Guará
Titular: Luciana do Amaral Chimionato
Suplente: Thayana Lara Toledo
Igarapava
Titular: Maurícia Brochado Oliveira Soares
Suplente: Valda Helena Basso
Ituverava
Titular: Cláudia Maria Carreira Frata
Suplente: Daiana Ambrósio Afonso Matsubara
Miguelópolis
Titular: Sônia Maria Silva Martins Oliveira
Suplente: Cristiane Suely B. Santos
Três Colinas
Cristais Paulista
Titular: Ana Paula Landim
Suplente: Maria Angela Rios Gregório
Franca
Titular: Rosane Moscardini Alonso
Suplente: Rosemary Vilela de Paula
Itirapuã
Titular: Sonia Maria Fonseca Oliveira
Suplente: Angela Helena Martins
Jeriquara
Titular: Ana Lúcia Pimentel de Souza
Suplente: Cláudia Aparecida de Souza
Patrocínio Paulista
Titular: Kátia dos Reis Karan
Suplente: Sem Suplente: Pedregulho
Titular: Valéria Beghelli Ferreira
Suplente: Débora Biasoli Piola
Restinga
Titular: Karla Montagnini Ferracioli
Suplente: Vinícios de Castro Ares
Ribeirão Corrente
Titular: Alessandra Aparecida Ribeiro Finotti
Suplente: Ana Flávia Silveira Benedito
Rifaina
Titular: Geisiane Karla Carrijo
Suplente: Jassiara Candida Silva
São José Da Bela Vista
Titular: Thaisa Barion Ferreira
Suplente: Rafael Furini
Membros Convidados:
a) Hospitais, Maternidades e Unidades de Saúde da região:
Conselho Tutelar dos Municípios da área de abrangência 

do DRS VIII – Franca
Fundação Santa Casa de Misericórdia de Franca – Franca
Hospital Beneficente Santo Antônio – Orlândia
Hospital e Maternidade Regional – Franca
Hospital e Maternidade São Joaquim – Franca
Hospital São Marcos – Morro Agudo
Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Ipuã – Ipuã
Santa Casa de Misericórdia de Guará – Guará
Santa Casa de Misericórdia de Igarapava – Igarapava
Santa Casa de Misericórdia de Ituverava – Ituverava
Santa Casa de Misericórdia de Miguelópolis – Miguelópolis
Santa Casa de Misericórdia de Patrocínio Paulista – Patro-

cínio Paulista
Santa Casa de Misericórdia de Pedregulho – Pedregulho
Santa Casa de Misericórdia de São Joaquim da Barra – São 

Joaquim da Barra
Sociedade Beneficente Hospitalar Santa Rita – Sales Oliveira
Artigo 2º – Esta Portaria entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando os efeitos da Portaria do DRS VIII – 04, 
de 11-08-2009.

 Portaria do DRS VIII - XX, de 14-12-2016
A Diretora Técnica de Departamento Regional de Saúde 

- DRS VIII - Franca, com espeque nos dispositivos contidos na 
Portaria GM/MS - 1.119, de 05-06-2008, Decreto 62.111/2016 e 
Resolução SS - 73 de 26-08-2016, considerando:

A Instituição do Comitê Regional de Vigilância à Morte 
Materna, Infantil e Fetal do Departamento Regional de Saúde 
VIII – Franca, por intermédio da Portaria DRS VIII - 04, de 06-08-
2009; que, em Reunião Ordinária, realizada em 09-12-2008, o 
Comitê Regional de Vigilância à Morte Materna e Infantil do DRS 
VIII - Franca, aprovou o Regimento Interno ora anexado, resolve:

Artigo 1° - Divulgar o Regimento Interno, a que se reporta 
a Portaria - 1.119, de 05-06-2008, Decreto 62.111/2016 e Reso-
lução SS - 73 de 26-08-2016, que fica fazendo parte integrante 
da presente Portaria.

Capítulo I
Da Caracterização e dos Objetivos
Artigo 2º - O Departamento Regional de Saúde VIII – Franca 

instituiu o Comitê Regional de Vigilância à Morte Materna, 
Infantil e Fetal do DRS VIII – Franca, de acordo com as prerroga-
tivas conferidas pelos artigos deste Regimento Interno.

Artigo 3º - O Comitê Regional de Vigilância à Morte Mater-
na, Infantil e Fetal do DRS VIII – Franca é um órgão colegiado de 
caráter consultivo e têm por objetivo avaliar, em suas respectivas 
áreas de abrangência, as circunstâncias em que ocorrem os 
óbitos maternos, infantis e fetais, propondo medidas e ações 
para reduzi-los e para aprimorar a qualidade da assistência à 
saúde prestada à mulher e à criança do Departamento Regional 
de Saúde VIII - Franca, constituído nos termos da Resolução SS 
- 73, de 26-08-2016, Portaria GM/MS - 1.119 de 05-06-2008 e 
Decreto 62.111/2016.

Capítulo II
Das Atribuições
Artigo 4º - O Comitê Regional de Vigilância a Morte 

Materna, Infantil e Fetal possui caráter técnico consultivo e as 
seguintes atribuições:

a) Realizar monitoramento permanente da situação da 
mortalidade materna e infantil e fetal na área geográfica do DRS 
VIII - Franca, identificando os fatores que propiciam a ocorrência 
destes óbitos.

b) Acompanhar as ações das Secretarias Municipais de 
Saúde no processo de articulação e integração das diferentes 
instituições e instâncias envolvidas na questão.

c) Mobilizar os diversos setores da sociedade afetos à ques-
tão, visando a melhoria da atenção integral à mulher e a criança.

d) Estimular a criação e monitoras a atuação de comitês 
municipais para vigilância da mortalidade materna e infantil.

e) Apoiar os municípios em caráter complementar ou 
suplementar no monitoramento e investigação, sempre que 
necessário, de óbitos maternos, infantis e fetais.

f) Avaliar os casos encaminhados pelos municípios, vali-
dar a reconstrução da causa básica do óbito, se necessário, e 
oficializar a classificação de evitabilidade e as recomendações 
ao Gestor;

g) Apresentar periodicamente na Comissão Intergestora 
Regional (CIR), relatório sobre a situação da mortalidade mater-
na, infantil e fetal de sua área de abrangência;

h) Elaborar relatório anual sobre a situação da mortalidade 
materna, infantil e fetal na região, elencando as recomendações 
efetuadas no período e enviá-lo ao Comitê Estadual e a todos 
os Secretários Municipais de Saúde e/ou prefeitos, na área de 
sua abrangência.

Parágrafo Único – Em atenção ao Plano Operacional para a 
Redução da Transmissão Vertical do HIV e da Sífilis Congênita, 

Contratada: HOSPIMETAL INDÚSTRIA METALÚRGICA DE 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 54.178.983/0001-80
Objeto: Aquisição de Mobiliário Hospitalar com Instalação 

e garantia.
Valor Total do Contrato: R$ 8.000,00.
Por força da Rescisão Contratual ora ajustada e formalizada 

por este Termo, as partes Contratantes se desligam de quaisquer 
obrigações ou compromissos a partir de 30-12-2016.

 UNIDADE DE GESTÃO ASSISTENCIAL III - 
HOSPITAL INFANTIL DARCY VARGAS

 Portaria DTDS Nº 33, de 21-12-2016
O Diretor Técnico de Saúde III, da UGA III – Hospital Infantil 

Darcy Vargas, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos 
termos do Decreto n.º 32.892, de 31.01.91, artigo 59, DETERMI-
NA, a constituição de Comissão de Apuração Preliminar – Não 
Localização de Bem Patrimonial.

A Comissão de Apuração Preliminar será constituída por:
Carlos Alberto Zangerolano – RG.: 11.509.659-0 – Oficial 

de Saúde – Presidente;
Patrícia dos Santos – RG.: 43.124.095-4 – Chefe I – Secre-

tária.
Os membros ora designados atuarão sem prejuízos das 

atribuições normais de seus cargos, devendo iniciar de imediato 
os trabalhos de apuração no prazo de 30 (trinta) dias.

 COORDENADORIA DE REGIÕES DE 
SAÚDE

 GABINETE DO COORDENADOR
Portaria do Coordenador
O Coordenador de Saúde da Coordenadoria de Regiões de 

Saúde, no uso de suas atribuições legais,
DESIGNA para, sob a presidência do primeiro, comporem 

a Comissão de Inutilização de Materiais Permanentes (madeira 
e misto) em mau estado de conservação, impróprios para uso, 
referente ao Processo 001.0200.000403/2016 e Processo FUS-
SESP 254039/2016 autorizado pelo Ofício C.MEX 1910/2016:

NOME R.G. CARGO
1- Sílvia de Sordi Brasil 20.972.576 Presidente
2- Gisele A. C. Oliveira Santos 22.821.521 Membro
3- Aparecida P. Rodrigues Carneiro 18.532.650 Membro

 DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DA 
GRANDE SÃO PAULO

 Comunicado
Comunicamos aos fornecedores abaixo relacionados que 

estão à disposição, a partir desta data, no Núcleo de Finanças, 
Suprimentos e Gestão de Contratos (Setor de Compras), sito à 
Rua Conselheiro Crispiniano, 20 – 8º andar – Centro, as respec-
tivas Notas de Empenho, que deverão ser retiradas no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, das 9h às 17h, sob pena de sujeitar as 
adjudicatárias às sanções por descumprimento das obrigações:
PROCESSO EMPRESA EMPENHO
001.0201.002067/2016 Eli Lilly do Brasil Ltda 2016NE02449
001.0201.002293/2016 Imprensa Oficial do Estado SP – UGFRP 2016NE02458
001.0201.000964/2016 Ótica Angelus Ltda – ME 2016NE02460
001.0201.002046/2016 Comercial 3 Albe Ltda 2016NE02461
001.0201.002046/2016 Nutriport Comercial Ltda 2016NE02462
001.0201.002046/2016 Bruthan Comercial Ltda 2016NE02463
001.0201.002046/2016 Supermercado Morada do Sol Ltda – EPP 2016NE02464
001.0201.001984/2016 C.B.S. Médico Científica S/A 2016NE02465
001.0201.001984/2016 Ciruroma Comercial Ltda – ME 2016NE02466
001.0201.001984/2016 Dakfilm Comercial Ltda 2016NE02467
001.0201.001984/2016 Cir. Fernandes Com. Mat. Cir. e Hos. Socied. Ltda 2016NE02468
001.0201.001984/2016 M.F. Comércio Gerenc. e Serviços Eirelli – ME 2016NE02469

 DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE 
ARARAQUARA

 CENTRO DE GERENCIAMENTO 
ADMINISTRATIVO
 Extrato Termo Rescisão Amigável
Processo 001.0203.001102/16
Contrato: 35/16 – DRS III.
Contratante: Departamento Regional de Saúde - DRS III de 

Araraquara.
Contratada: Via Saúde Clínica de Reabilitação Ltda EPP.
Objeto: Termo de Rescisão Amigável do Contrato 31/16-DRS 

III Araraquara a partir de 09-12-2016.
Data da Assinatura: 09-12-2016.

 DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE 
FRANCA

 Portaria DRS VIII - XX, de 14-12-2016
A Diretora Técnica de Departamento Regional de Saúde 

- DRS VIII - Franca, com espeque nos dispositivos contidos na 
Portaria GM/MS - 1.119, de 05-06-2008, Decreto 62.111/2016 e 
Resolução SS - 73 de 26-08-2016, resolve:

Artigo 1° – Constituir junto ao DRS VIII – Franca o Comitê 
Regional de Vigilância à Morte Materna, Infantil e Fetal o qual 
será composto por um (01) representante Titular e um (01) 
suplente conforme segue:

Membros Efetivos:
a) Adriana Ruzene – Diretor Técnico de Saúde III – DRS 

VIII – Franca;
b) Thaila Paiva S. Gomes – Diretor Técnico de Saúde II – 

Centro de Controle, Planejamento e Monitoramento – DRS 
VIII – Franca;

c) Roberta Prado Cazarini Gomes – Diretor Técnico de Saúde 
I – Centro de Planejamento e Avaliação – DRS VIII – Franca;

d) Cláudio Abrão – Articulador da Atenção Básica – DRS 
VIII – Franca;

e) Ulisses Martins Minicucci – Conselho Regional de Medi-
cina do Estado de São Paulo – CREMESP;

f) Rosemeire Aparecida de Oliveira Carvalho – Titular – 
Conselho Regional de Enfermagem do Estado de São Paulo 
– COREN/SP;

Luciane Brondi Delacio Ranhel – Suplente – Conselho 
Regional de Enfermagem do Estado de São Paulo – COREN/SP;

g) Maria Aparecida Rigolin Bruzon – Titular – GVS XVIII 
– Franca;

Anderson Pimenta Duarte – Suplente – GVS XVIII – Franca;
h) Jonas Antonio Lopes – Titular – GVE XVIII – Franca;
Aparecida Maria de Jesus – Suplente – GVE XVIII – Franca;
i) Representantes das Secretarias Municipais de Saúde da 

área de abrangência do DRS VIII – Franca:
REPRESENTANTES
Alta Anhanguera
Ipuã
Titular: Rosilene Dias de Almeida Pagan
Suplente: Itamar Gianvechio
Morro Agudo
Titular: Angela Darc Lellis Moreira
Suplente: Janaina Miranda Nunes
Nuporanga
Titular: Thais Piloto
Suplente: Joelma Cristina Fuzo da Silva
Orlândia
Titular: Roberta Borsato
Suplente: Ana Laura Alves de Souza
Sales Oliveira
Titular: Rafaela Borges Muniz
Suplente: Marcília de Fátima Silveira

TABELA III – VALORAÇÃO DOS DESVIOS DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO (MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DA ATIVIDADE 
ASSISTENCIAL)

TABELA III.1 – Para Contratos de Gestão para gerenciamento de unidades hospitalares.

ATIVIDADE REALIZADA QUANTIDADE PRODUZIDA FÓRMULA DO VALOR A PAGAR (EM REAIS)
Saídas Hospitalares em Clínica 
Médica, Clínica Obstétrica, Clínica 
Pediátrica e Clínica Psiquiátrica

Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Entre 95% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Entre 70% e 94,9% do volume con-
tratado

90% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Menos que 70% do volume contratado 70% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Saídas Hospitalares em Clínica 
Cirúrgica

Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual da Internação Cirúrgica (tabela I) X orçamento de custeio do período 
avaliativo (tabela II)

Entre 95% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual da Internação Cirúrgica (tabela I) X orçamento de custeio do período 
avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 94,9% do volume con-
tratado

90% X distribuição percentual da Internação Cirúrgica (tabela I) X orçamento de custeio do período 
avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume contratado 70% X distribuição percentual da Internação Cirúrgica (tabela I) X orçamento de custeio do período 
avaliativo (tabela II)

HOSPITAL DIA cirúrgico/CIRURGIA 
AMBULATORIAL

Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X orçamento de custeio do período 
avaliativo (tabela II)

Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X orçamento de custeio do período 
avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume con-
tratado

90% X distribuição percentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Menos que 70% do volume contratado 70% X distribuição percentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

AMBULATÓRIO

Especialidades Médicas Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)
Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume con-
tratado

90% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume contratado 70% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

AMBULATÓRIO

Especialidades não médi-
cas

Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)
Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume con-
tratado

90% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume contratado 70% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)
SADT EXTERNO Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de SADT Externo (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de SADT Externo (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume con-
tratado

90% X distribuição percentual de SADT Externo (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume contratado 70% X distribuição percentual de SADT Externo (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)
URGÊNCIA / EMERGÊNCIA Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de Urgência/Emergência (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

(tabela II)
Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de Urgência/Emergência (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume con-
tratado

90% X distribuição percentual de Urgência/Emergência (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

Menos que 70% do volume contratado 70% X distribuição percentual de Urgência/Emergência (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 
(tabela II)

TABELA III. 2 – Para Contratos de Gestão para gerenciamento de unidades exclusivamente Ambulatoriais e de outros tipos de 
atividades.

ATIVIDADE REALIZADA QUANTIDADE PRODUZIDA FÓRMULA DO VALOR A PAGAR (EM REAIS)
(Cada modalidade de ativi-
dade assistencial contratada 
das unidades exclusivamente 
Ambulatoriais e das outras 
unidades)

Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual de ... (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)
Entre 85% e 100% do volume con-
tratado

100% X distribuição percentual de ... (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado

90% X distribuição percentual de ... (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

Menos que 70% do volume con-
tratado

70% X distribuição percentual de ... (tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo (tabela II)

ANEXO TÉCNICO III
INDICADORES DE QUALIDADE
Os Indicadores estão relacionados à qualidade da assistência oferecida aos usuários da unidade gerenciada e medem aspectos 

relacionados à efetividade da gestão e ao desempenho da unidade.
A complexidade dos indicadores é crescente e gradual, considerando o tempo de funcionamento da unidade.
Com o passar do tempo, a cada ano, novos indicadores são introduzidos e o alcance de um determinado indicador no decorrer 

de certo período, torna este indicador um pré-requisito para que outros indicadores mais complexos possam ser avaliados; desta 
forma, os indicadores que são pré-requisitos para os demais continuam a ser monitorados e avaliados, porém não cabe atribuição 
de peso na distribuição dos indicadores valorados.

IMPORTANTE: Alguns indicadores têm sua acreditação para efeito de pagamento no 2º, ou no 3º ou no 4º trimestres. Isto não 
significa que somente naquele período estarão sendo avaliados. A análise de cada indicador, a elaboração de pareceres avaliatórios 
e o encaminhamento dessa avaliação a cada hospital serão efetuados mensalmente, independentemente do trimestre onde ocorrerá 
a acreditação de cada indicador para o respectivo pagamento.

A cada ano é fornecido um Manual que estabelece todas as regras e critérios técnicos para a avaliação dos Indicadores utiliza-
dos para o cálculo deste Contrato de Gestão. A tabela abaixo apresenta o peso de cada indicador de qualidade para a avaliação e 
valoração de cada trimestre. Essa valoração poderá gerar desconto financeiro a menor em até 10% do valor de custeio da unidade 
no período avaliativo, conforme estabelecido no item 4.2 do Anexo Técnico II – Sistema de Pagamento.

Pré Requisitos
Apresentação de AIH
Percentual de registros de CEP correspondentes ao endereço
Diagnóstico secundário por especialidade
Diagnóstico Principal de Cesáreas
Percentual de AIH referente às saídas
Mortalidade por IAM
Programa de Controle de Infecção Hospitalar
PESO DOS INDICADORES DE QUALIDADE VALORADOS PARA O ANO DE 2017

Indicadores 1º trimestre 2º trimestre 3º trimestre 4º trimestre
Qualidade de Informação 30% 30% 30% 30%
Programa de Humanização 10% 10% 10% 10%
Melhoria Contínua em Obstetrícia 15% 15% 15% 15%
Protocolos Assistenciais de Saúde Mental 5% 5% 5% 5%
Atividade Cirúrgica 15% 15% 15% 15%
Núcleo Hospitalar de Epidemiologia 5% 5% 5% 5%
Monitoramento de Atividades Selecionadas 20% 20% 20% 20%

 COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE

 HOSPITAL REGIONAL DE ASSIS

 Extrato de Contrato
Processo 001.0250.001.651/91
Termo Aditivo 09
Contrato 118/2013
Contratante: Hospital Regional de Assis
Contratado: Maria Elisa de Barros Fial Cortelline e Maria 

Silvana de Barros Fial Tucunduva Arantes
Objeto: locação de imóvel para depósito de medicamentos 

e arquivos para este HRA.
Finalidade: Alterar a Cláusula Terceira – “Reajuste de 

Aluguel”
Clausula Terceira – “Reajuste de Aluguel”
O aluguel mensal é de R$ 1.949,37, e será reajustado a 

cada 12 meses, com base na correspondente variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, da Fundação 
Getúlio Vargas. O índice em referencia para este reajuste 7,96%, 
passando a vigorar a partir de outubro de 2016.

As demais cláusulas do contrato permanecem inalteradas.

 HOSPITAL REGIONAL DOUTOR VIVALDO 
MARTINS SIMÕES - OSASCO

 Comunicado
Comunicamos aos fornecedores abaixo relacionados que 

encontram-se a sua disposição, a partir desta data na seção 
almoxarifado no 1º andar do Hospital Regional Dr.Vivaldo Mar-

tins Simões, a Rua Ari Barroso,355-Presidente Altino-Osasco-SP, 
as seguintes NOTAS DE EMPENHOS, que deverão ser retiradas 
no prazo de 05(cinco) dias corridos das 09:00 hs as 16:00 hs, 
sob pena de se sujeitar a adjudicatária as sanções por descum-
primento das obrigações:

Nº EMPENHO Nº PROCESSO EMPRESAS

2016NE02129 1290904/16 CIR.FERNANDES COM.MAT.CIR.E HOS.
2016NE02131 1291054/16 PORTAL LTDA
2016NE02138 1290709/16 PROMEDON BELO HORIZONTE PROD.MED
2016NE02140 1290671/16 ZAMMI INSTRUMENTAL LTDA.
2016NE02141 1290671/16 CIR.FERNANDES COM.MAT.CIR.E HOS.
2016NE02146 1291084/16 L.M.FARMA INDUSTRIA E COMERCIO
2016NE02153 1291063/16 SOLUMED DISTR. MEDICAMENTOS PROD
2016NE02155 1291105/16 MEDI HOUSE IND.E COM.DE PROD.CIR
2016NE02156 1291064/16 PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA
2016NE02157 1291064/16 LABORATORIOS B. BRAUN
2016NE02158 1291064/16 FARMA VISION DISTRIBUIDORA DE ME
2016NE02159 1291066/16 BH FARMA COMERCIO LTDA.
2016NE02160 1291067/16 DIMACI/SP MATERIAL CIRURGICO LTD
2016NE02161 1291065/16 ATONS DO BRASIL DISTRIB. IMP. E

 HOSPITAL REGIONAL SUL

 SETOR DE COMPRAS
 Extrato de Contrato
Ordem de Serviços 028/2016
Processo 001.0137.000.694/2016
Termo Amigável de Rescisão
Contratante: Coordenadoria de Serviços de Saúde, através 

do Hospital Regional Sul.
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Ricardo Cecílio – RG: 5.401.590;
Giselle Aparecida de Carvalho Franco – RG: 38.058.197-8
Sonia Marina da Silveira – RG: 6.595.590;
Artigo 3º - O prazo para conclusão dos trabalhos será de 30 

dias a contar da publicação desta portaria.
Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.
 Portaria DG/IAL - 2, de 5-1-2017
O Diretor Geral do Instituto Adolfo Lutz, com base no Artigo 

264, da Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei Comple-
mentar 942, de 06-06-2003 determina:

Artigo 1° - Instituir Comissão para Apuração Preliminar 
referente ao processo 001.0701.000064/2017 referente ao bole-
tim de ocorrência 12065/2016 de CLR Rio Claro.

Artigo 2° - Designar os seguintes servidores para compor a 
Comissão de Apuração Preliminar, sem prejuízo das atribuições 
normais de seus cargos e vencimentos:

Ricardo Cecílio – RG: 5.401.590;
Giselle Aparecida de Carvalho Franco – RG: 38.058.197-8
Sonia Marina da Silveira – RG: 6.595.590;
Artigo 3º - O prazo para conclusão dos trabalhos será de 30 

dias a contar da publicação desta portaria.
Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.
 Portaria DG/IAL - 3, de 5-1-2017
O Diretor Geral do Instituto Adolfo Lutz, com base no Artigo 

264, da Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei Comple-
mentar 942, de 06-06-2003 determina:

Artigo 1° - Instituir Comissão para Apuração Preliminar 
referente ao processo 001.0701.000066/2017 referente ao “Pro-
cedimentos irregulares no uso de recursos de adiantamento” de 
CLR Rio Claro.

Artigo 2° - Designar os seguintes servidores para compor a 
Comissão de Apuração Preliminar, sem prejuízo das atribuições 
normais de seus cargos e vencimentos:

Ricardo Cecílio – RG: 5.401.590;
Giselle Aparecida de Carvalho Franco – RG: 38.058.197-8
Sonia Marina da Silveira – RG: 6.595.590;
Artigo 3º - O prazo para conclusão dos trabalhos será de 30 

dias a contar da publicação desta portaria.
Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.
 Extrato de Contrato
Processo 001.0701-000.802/2016
Contrato 003/2017
Modalidade: Pregão Eletrônico 137/2016
Contratante: Instituto Adolfo Lutz
Contratada: Kolplast CI S/A.
Contratada: 59.231.530/0005-17
Objeto: fornecimento de insumos de equipamentos de 

uso laboratorial, com registro na Anvisa do produto (entrega 
parcelada).

Valor do Contrato: R$ 157.832,50.
Elemento da Despesa: 33903032
Nota de Empenho: 2016NE00936
Fonte de Recursos: 001001141
Programa de Trabalho: 10303093241380000
Data da Assinatura: 04-01-2017
Vigência do Contrato: 04-01-2017 a 04-04-2017
Gestor do Contrato: Sonia Maria Pereira de Oliveira, RG 

9.211.382-5 Diretor Técnico II do Centro de Patologia, do Ins-
tituto Adolfo Lutz.

 Extrato de Contrato
Processo 001.0701-000.559/2016
Contrato 091/2016
Modalidade: Pregão 144/2016
Contratante: Instituto Adolfo Lutz
Contratada: Life Technologies Brasil Comércio e Indústria de 

Produtos para Biotecnologia Ltda.
Objeto: fornecimento de equipamentos de uso laboratorial 

sem registro na Anvisa do produto.
Valor Total do Contrato: R$ 420.000,00.
Natureza da Despesa: 44905235
Nota de Empenho: 2016NE00944
Fonte de Recursos: 005100068

 Saúde
 COORDENADORIA DE RECURSOS 
HUMANOS

 Portaria do Coordenador, de 5-1-2017
Classificando, na(o) Centro de Convivência Infantil, da Uni-

dade de Gestão Assistencial III, da Coordenadoria de Serviços de 
Saúde, a partir de 10-10-2016, o cargo vago de Chefe II, do SQC-
I, Referência 6, da Escala de Vencimentos Comissão, da(o) Banco 
de Cargos Vagos, da Coordenadoria de Recursos Humanos, da 
Administração Superior da Secretaria e da Sede, criado pela(o) 
Decreto Lei 183/69. Processo/Ofício: 001.0133.000.790/2016

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE 
DOENÇAS

 Despacho do Responsável, de 30-12-2016
Processo: 1054/ 2016
Interessado: Naor São José dos Campos - GGA
Assunto: Pagamento de Utilidade Pública para 2016 – 

(Energia Elétrica).
Despacho GC 2201/ 2016.
Diante do que consta nos autos, ratifico a “inexigibilidade 

de licitação”, com fundamento no disposto do artigo 26 da Lei 
Federal 8666/ 93 e demais alterações posteriores, a despesa 
referente aos serviços de fornecimento de energia elétrica para 
os meses de novembro e dezembro de 2016, no valor de R$ 
1.100,00, em favor da Empresa: Bandeirantes Energia S/A.

 GRUPO DE GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

 Despachos do Diretor, de 5-1-2017
Processo 001.0700.000.985/2016 Interessado: Grupo de 

Gerenciamento Administrativo/ CCD Assunto: Aquisição de 
material de consumo (PILHA AA) De acordo com as informações 
de fls. 34 e da solicitação de aquisição de material de consumo 
(PILHA AA) às fls. 03, diante do exposto declaro a Dispensa de 
Licitação com fundamento no Artigo 24, Inciso II, da Lei Federal 
8.666/93 e suas atualizações posteriores, combinado com o 
mesmo artigo e Inciso da Lei Estadual 6.544/89 e suas altera-
ções posteriores, nos termos do Artigo 2º, Inciso III do Decreto 
Estadual 36.226/92, estão presente nos autos, e tendo em vista 
que é imprescindível a realização do serviço e autorizo a despesa 
através da empresa H.d de Jesus Comercial - ME, no valor total 
de R$ 740,00. (Despacho GGA 020 /2016)

Processo 001.0700.000.989/2016 Interessado: Centro de 
Distribuição e Logistica /CCD Assunto: Aquisição de material 
de consumo (Fita Crepe) De acordo com as informações de fls. 
33 e da solicitação de aquisição de material de consumo(Fita 
Crepe) às fls. 03, diante do exposto declaro a Dispensa de 
Licitação com fundamento no Artigo 24, Inciso II, da Lei Federal 
8.666/93 e suas atualizações posteriores, combinado com o 
mesmo artigo e Inciso da Lei Estadual 6.544/89 e suas altera-
ções posteriores, nos termos do Artigo 2º, Inciso III do Decreto 
Estadual 36.226/92, estão presente nos autos, e tendo em vista 
que é imprescindível a realização do serviço e autorizo a despesa 
através da empresa H.D De Jesus Comercial - ME, no valor total 
de R$ 7.460,00. (Despacho GGA 021/2016)

 INSTITUTO ADOLFO LUTZ

 Portaria DG/IAL - 1, de 5-1-2017
O Diretor Geral do Instituto Adolfo Lutz, com base no Artigo 

264, da Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei Comple-
mentar 942, de 06-06-2003 determina:

Artigo 1° - Instituir Comissão para Apuração Preliminar 
referente ao processo 001.0701.000064/2017 referente ao bole-
tim de ocorrência 12065/2016 de CLR Rio Claro.

Artigo 2° - Designar os seguintes servidores para compor a 
Comissão de Apuração Preliminar, sem prejuízo das atribuições 
normais de seus cargos e vencimentos:

Programa de Trabalho: 10122094062150000
Data da Assinatura: 29-12-2016
Data de Vigência da Garantia: 29-12-2016 a 29-12-2017
Período de entrega: 29-12-2016 a 31-12-2016.
Gestor do Contrato: Claudio Tavares Sacchi, RG 8.758.267-3 

– PQC VI, do Laboratório Estratégico do Centro de Procedimen-
tos Interdisciplinares.

 Extrato de Contrato
Processo 001.0701-000.560/2016
Contrato 089/2016
Modalidade: Pregão 145/2016
Contratante: Instituto Adolfo Lutz
Contratada: Life Technologies Brasil Comércio e Indústria de 

Produtos para Biotecnologia Ltda.
Objeto: Fornecimento de equipamentos de uso laboratorial 

sem registro na Anvisa do produto
Valor Total do Contrato: R$ 19.650,00
Natureza da Despesa: 44905235
Nota de Empenho: 2016NE00996
Fonte de Recursos: 005100068
Programa de Trabalho: 10122094062150000
Data da Assinatura: 29-12-2016
Data de Vigência da Garantia: 29-12-2016 a 29-12-2017
Período de entrega: 29-12-2016 a 31-12-2016.
Gestor do Contrato: Sr. Claudio Tavares Sacchi, RG 

8.758.267-3 – PQC VI, do Laboratório Estratégico do Centro de 
Procedimentos Interdisciplinares.

 Extrato de Contrato
Processo 001.0701-000.561/2016
Contrato 088/2016
Modalidade: Pregão 142/2016
Contratante: Instituto Adolfo Lutz
Contratada: Life Technologies Brasil Comércio e Indústria de 

Produtos para Biotecnologia Ltda.
Objeto: Fornecimento de equipamentos de uso laboratorial 

sem registro na Anvisa do produto
Valor Total do Contrato: R$ 44.100,00
Natureza da Despesa: 44905235
Nota de Empenho: 2016NE01002
Fonte de Recursos: 005100068
Programa de Trabalho: 10122094062150000
Data da Assinatura: 29-12-2016
Data de Vigência da Garantia: 29-12-2016 a 29-12-2017
Período de entrega: 29-12-2016 a 31-12-2016.
Gestor do Contrato: Claudio Tavares Sacchi, RG 8.758.267-3 

– PQC VI, do Laboratório Estratégico do Centro de Procedimen-
tos Interdisciplinares.

 Extrato de Contrato
Processo 0701-000.371/2016
Contrato 092/2016
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação de 05-12-2016
Contratante: Instituto Adolfo Lutz
Contratada: Elevadores Atlas Schindler S/A.
Objeto: prestação de serviços especializados em moderniza-

ção e adequação de acessibilidade nbr nm 313:20077, para dois 
elevadores de passageiros.

Valor do Contrato: R$ 117.570,00.
Nota de Empenho: 2016NE01039
Elemento da Despesa: 33903953
Fonte de Recursos: 001001141
Programa de Trabalho: 10122094062150000
Data da Assinatura: 30-12-2016
Data da Vigência: 180 dias
Período: 30-12-2016 a 30-06-2017

Gestor do Contrato: Jaris Santos Silva, RG: 41.404.858-0, 
Diretor I, do Núcleo de Manutenção e Conservação, do Centro 
de Infraestrutura, do Instituto Adolfo Lutz.

 INSTITUTO PASTEUR

 Portaria IP – 1, de 4-1-2017
A Diretora Técnica de Saúde do Instituto Pasteur, da Coor-

denadoria de Controle de Doenças, diante da necessidade de 
averiguar os fatos ocorridos em relação a multa de trânsito 
de veículo pertencente a frota do Instituto Pasteur, constante 
do Memo SCOM 99/2016, nos termos do artigo 264 da Lei 
10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei Complementar 942, 
de 06-06-2003, determina a Apuração Preliminar Investigativa, 
com vistas a responsabilizar o (s) servidor (es) que deu(ram) 
causa aos fatos.

Artigo 1º - A comissão será constituída pelos servidores: - 
Maria das Graças Silva, RG 11.793.037-4– Membro; - Ivan Paulo 
Marques, RG 22.740.506-7– Membro e - Elizabeth Chiemi Hatta 
Facchinato, RG 15.795.574-6 – Membro.

Artigo 2º - Os membros serão designados sem prejuízo das 
atribuições de seu (s) cargos(s) e funções atividades, devendo 
iniciar de imediato o trabalho de apuração e concluí-lo no prazo 
de 30 dias.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria da Diretora Técnica, de 5-1-2017
Prorrogando:
A bolsa de Investigação Científica de Natália langenfeld 

Fuoco, RG. 46.684.508-X, por 12 meses a contar de 06-01-2017, 
sob a coordenação de Iana Suly Santos Katz, junto ao Instituto 
Pasteur da Coordenadoria de Controle de Doenças por meio da 
Comissão Científica (CCIP), com base na Resolução, SS - 243, de 
13-12-2010, publicado no D.O. de 14-12-2013.

A bolsa de Investigação Científica de Patrícia Mariano Cruz 
Pereira, RG. 9.710.441/80, por 12 meses a contar de 06-01-2017, 
sob a coordenação de Rafael de Novaes Oliveira, junto ao Insti-
tuto Pasteur da Coordenadoria de Controle de Doenças por meio 
da Comissão Científica (CCIP), com base na Resolução, SS - 243, 
de 13-12-2010, publicado no D.O. de 14-12-2013.

 CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 GRUPO DE VIGILÂNCIA VIII - MOGI DAS 
CRUZES
 Comunicado
Comunicado de Indeferimento de Processo de Aprovação de 

Projetos e Emissão de LTA
Processo 001.0725.000.732/16
Data do Protocolo: 08-07-2016
Interessado: Gisele Maria dos Santos Borsois Materiais 

Cirúrgicos - ME
Assunto: Aprovação de Projetos e Emissão de LTA
Município: Mogi das Cruzes
 Comunicado
Comunicado de Deferimento de Processo de Aprovação de 

Projetos e Emissão de LTA
Processo 001.0725.000.491/16
Data do Protocolo: 10-05-2016
Interessado: Iti Indústria e Comércio Importação e Exporta-

ção de Produtos Alimentícios Ltda
Assunto: Aprovação de Projetos e Emissãio de LTA
Município: Arujá

70008991101001 Planorp Projetos e Consultoria Ltda 757 18-10-2016 514,49 13-11-2016 02-12-2016 1733 18
70008991101001 Planorp Projetos e Consultoria Ltda 766 21-11-2016 12.238,59 17-12-2016 29-12-2016 1764 10
70008991101001 Planorp Projetos e Consultoria Ltda 771 21-11-2016 771,72 17-12-2016 29-12-2016 1767 10
70008991101001 Planorp Projetos e Consultoria Ltda 754 18-10-2016 3.638,21 13-11-2016 02-12-2016 1731 18
70008991101001 Planorp Projetos e Consultoria Ltda 760 18-10-2016 3.143,74 13-11-2016 02-12-2016 1735 18
70008991101001 Planorp Projetos e Consultoria Ltda 772 21-11-2016 1.028,95 17-12-2016 29-12-2016 1768 10
70008991101001 Planorp Projetos e Consultoria Ltda 752 18-10-2016 16.662,20 13-11-2016 02-12-2016 1730 18
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2245 22-11-2016 1.028,96 17-12-2016 29-12-2016 1753 10
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2243 22-11-2016 1.028,96 17-12-2016 29-12-2016 1752 10
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2217 19-10-2016 3.638,21 13-11-2016 02-12-2016 1720 18
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2251 22-11-2016 988,87 17-12-2016 29-12-2016 1759 10
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2252 22-11-2016 771,70 17-12-2016 29-12-2016 1755 10
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2224 19-10-2016 257,23 13-11-2016 02-12-2016 1725 18
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2248 22-11-2016 1.028,95 17-12-2016 29-12-2016 1756 10
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2246 22-11-2016 771,72 17-12-2016 29-12-2016 1754 10
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2219 19-10-2016 514,49 13-11-2016 02-12-2016 1721 18
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2223 19-10-2016 3.143,74 13-11-2016 02-12-2016 1724 18
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2254 22-11-2016 12.238,59 17-12-2016 29-12-2016 1758 10
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2250 22-11-2016 15.493,60 17-12-2016 29-12-2016 1757 10
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2220 19-10-2016 514,49 13-11-2016 02-12-2016 1722 18
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2226 19-10-2016 16.662,20 13-11-2016 02-12-2016 1726 18
70008991101001 Tcre Engenharia Ltda 2222 19-10-2016 13.055,16 13-11-2016 02-12-2016 1723 18
72000121601001 Temafe Engenharia e Construções Ltda. 2929 23-11-2016 46.307,65 17-12-2016 29-12-2016 20 10
72000541501001 Tateno Construtora Eireli 1733 11-11-2016 1.785,84 10-12-2016 29-12-2016 54 17
72000541501001 Tateno Construtora Eireli 1742 29-11-2016 1.861,05 25-12-2016 29-12-2016 55 3
72000551501001 Tateno Construtora Eireli 1731 10-11-2016 11.976,81 09-12-2016 29-12-2016 31 20
72000561501001 Codal Engenharia Ltda 678 10-11-2016 94.069,63 07-12-2016 29-12-2016 45 22
72000561501001 Codal Engenharia Ltda 679 11-11-2016 7.485,76 11-12-2016 29-12-2016 48 17
72000641501001 Dda Construtora Ltda 659 03-11-2016 2.279,85 01-12-2016 02-12-2016 41 1
72001411501001 Dda Construtora Ltda 660 03-11-2016 2.866,03 01-12-2016 02-12-2016 21 1
72001861401001 Profac Engenharia e Comércio Ltda. 3540 10-11-2016 315,67 07-12-2016 27-12-2016 44 20
72002341502001 Gfl Engenharia Ltda 1291 23-11-2016 187.520,57 23-12-2016 27-12-2016 31 4
72002531502001 Uehara Construtora Eireli - Epp 079 17-11-2016 10.463,18 17-12-2016 29-12-2016 20 10
72002811405001 Aguamar Transportes Ltda. 8364 11-11-2016 68.491,60 11-12-2016 14-12-2016 130 2
72002811405001 Aguamar Transportes Ltda. 8280 06-10-2016 68.904,20 30-11-2016 14-12-2016 127 14
72002811405001 Aguamar Transportes Ltda. 8362 11-11-2016 1.237,80 11-12-2016 14-12-2016 128 2
72002811405001 Aguamar Transportes Ltda. 8278 06-10-2016 1.650,40 30-11-2016 14-12-2016 125 14
72002811405001 Aguamar Transportes Ltda. 8281 06-10-2016 7.252,00 30-11-2016 14-12-2016 51 14
72002811405001 Aguamar Transportes Ltda. 8279 06-10-2016 5.776,40 30-11-2016 14-12-2016 126 14
72002811405001 Aguamar Transportes Ltda. 8366 11-11-2016 3.330,00 11-12-2016 14-12-2016 52 2
72002811405001 Aguamar Transportes Ltda. 8363 11-11-2016 3.713,40 11-12-2016 14-12-2016 129 2
72002961502001 Uehara Construtora Eireli - Epp 081 21-11-2016 158.702,96 16-12-2016 29-12-2016 26 13
72003191502001 Uehara Construtora Eireli - Epp 080 17-11-2016 67.009,76 17-12-2016 29-12-2016 30 10
73000211502001 Paiva Nogueira Construtora Eireli 770 01-11-2016 9.283,19 01-12-2016 02-12-2016 29 1
73000561501001 Construtora Roy Ltda. 2996 24-11-2016 43.256,36 24-12-2016 29-12-2016 46 3
73000581501001 Construtora Roy Ltda. 2979 01-11-2016 11.371,50 01-12-2016 02-12-2016 54 1
73000581501001 Construtora Roy Ltda. 2978 01-11-2016 72.761,91 01-12-2016 02-12-2016 52 1
73000581501001 Construtora Roy Ltda. 2993 23-11-2016 18.377,94 17-12-2016 29-12-2016 55 10
73000601501001 Codal Engenharia Ltda 683 22-11-2016 4.202,78 22-12-2016 29-12-2016 52 7
73000991502001 Uehara Construtora Eireli - Epp 082 23-11-2016 13.192,38 21-12-2016 22-12-2016 35 1
73001791502001 Gmr Construções e Empreendimentos Ltda 324 31-05-2016 51.358,10 30-06-2016 08-12-2016 19 161
73001841401001 Novorumo Engenharia e Comércio Ltda 108 11-11-2016 167.887,78 10-12-2016 27-12-2016 29 15
73002581501001 Engenharia e Comércio Rigel Ltda 952 02-09-2016 54.787,03 22-09-2016 22-12-2016 12 91
73002581501001 Engenharia e Comércio Rigel Ltda 923 14-07-2016 22.696,60 07-08-2016 12-12-2016 11 126
73002581501001 Engenharia e Comércio Rigel Ltda 990 24-11-2016 35.513,46 24-12-2016 29-12-2016 13 3
73002581501001 Engenharia e Comércio Rigel Ltda 897 19-06-2016 9.343,56 14-07-2016 12-12-2016 8 151
73002891401001 Profac Engenharia e Comércio Ltda. 3543 10-11-2016 379.842,21 10-12-2016 27-12-2016 32 15
73003021401001 Profac Engenharia e Comércio Ltda. 3541 10-11-2016 659,08 03-12-2016 27-12-2016 42 22
73003071502001 Uehara Construtora Eireli - Epp 074 03-11-2016 32.387,64 01-12-2016 02-12-2016 11 1
73003091501001 Tateno Construtora Eireli 1741 22-11-2016 321.030,74 21-12-2016 27-12-2016 10 6
73003091501001 Tateno Construtora Eireli 1740 22-11-2016 3.408,71 21-12-2016 22-12-2016 12 1
73005571402001 Madersul Construçoes e Incorporaçoes Ltda. 0013 01-08-2016 52.919,65 25-08-2016 23-12-2016 32 120

 COORDENADORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE
 Retificação do D.O. de 22-12-2016
Na Página 76 - Seção I
Contrato de Gestão 001.0500.000033/2016
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde
Contratada: SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina gerenciadora do Hospital Geral de Pirajussara
Onde se lê:
II.2.b) Atendimento ambulatorial em Especialidades não médicas.
O volume de primeiras consultas em especialidades não médicas disponibilizados para a rede de referências na CROSS deve 

corresponder, no mínimo, ao volume definido na tabela abaixo:
ATENDIMENTO
AMBULATORIAL

Especialidades não médicas 1º semestre      2º semestre      TOTAL
 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Primeira Consulta
(agendamento CROSS) 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 1.601 19.212
Interconsulta - - - - - - - - - - - - -
Consulta Subseqüente - - - - - - - - - - - - -
Terapias (Sessões) 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 22.812
Total Atendimentos 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 42.024

Leia-se:
II.2.b) Atendimento ambulatorial em Especialidades não médicas.
O volume de primeiras consultas em especialidades não médicas disponibilizados para a rede de referências na CROSS deve 

corresponder, no mínimo, ao volume definido na tabela abaixo:
ATENDIMENTO
AMBULATORIAL

Especialidades não médicas 1º semestre      2º semestre      TOTAL
 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Primeira Consulta
(agendamento CROSS) 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 840
Interconsulta 1.400 1.400 1.400 1.400 1.400 1.400 1.400 1.400 1.400 1.400 1.400 1.400 16.800
Consulta Subseqüente 131 131 131 131 131 131 131 131 131 131 131 131 1.572
Terapias (Sessões) 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 1.901 22.812
Total Atendimentos 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 3.502 42.024

 COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE

 COMPLEXO HOSPITALAR DO JUQUERY - FRANCO 
DA ROCHA

 Comunicados
Ordem de Execução 045/2016 – Processo 

001.0136.0879/2016
Manutenção Corretiva em Desfibrilador e Bisturi Eletrico
Contratada: willtek Tecnologia Com.med. Hospitalares Ltda 

-Me
Prazo de Execução: 15 Dias
Valor: R$ 5.600,00.
Data de Assinatura: 05-01-2017
Ordem de Execução 048/2016 – Processo 

001.0136.00630/2016
Serviço de Visita Tecnica com Proposta de 4 Horas para 

Diagnostico de Defeito Apresentado no Equipamento Ultrassom
Contratada: Ge Healthcare do Brasil Com. E Serv. Euip. 

Med. Hosp. Ltda
Prazo de Execução: Até 30 Dias
Valor: R$ 2.176,00
Data de Assinatura: 05-01-2017

 HOSPITAL REGIONAL DOUTOR VIVALDO 
MARTINS SIMÕES - OSASCO

 Portaria DTDS - 1, de 5-1-2017
O Diretor Técnico de Saúde III, através da Diretoria Técnica 

de Divisão do GTGH, torna pública a relação de Contratos 
Terceirizados no ano de 2017 mantidos por esta Unidade e seus 
respectivos gestores:

Contrato:024/2016
Processo:001.0129.000712/2015

Objeto: Serviço de Lavanderia Hospitalar nas Dependências 
da Contratada

Contratada: Totalqualy Higienização Textil Ltda - EPP
Gestor: Miriane Alves de Macedo - Diretor I
Celso Natal Alves Oliveira - Auxiliar de Serviços Gerais
Contrato:025/2013
Processo:001.0129.00105/2013
Objeto: Serviço de Limpeza Técnica Hospitalar
Contratada: Poli-Serv Higienização Eireli
Gestor: Miriane Alves de Macedo - Diretor I
Jennifer Barbosa - Chefe I
Contrato:040/2016
Processo:001.0129.00222/2016
Objeto: Serviços de Nutrição e Alimentação Hospitalar e 

Nutrição e Alimentação a Servidores
Contratada: Renome Refeições Coletivas Eireli
Gestor: Jéssia Cardoso Mello Nogarotto - Diretor Técnico 

de Saúde I
Meire Yoshie Kitasato - Nutricionista Chefe
Contrato:048/2013
Processo:001.0129.00760/2012
Objeto: Serviços de Operacionalização em Equipamentos 

Médico-Hospitalares (Gasoterapia)
Contratada: Dibrax Comercial Ltda
Gestor: Milton Brandão Monteiro Junior - Chefe de Saúde II
Dulcinéia Gonçalves - Diretor Técnico de Saúde II
Contrato:046/2012
Processo:001.0129.00295/2012
Objeto: Serviços de Vigilancia/Segurança Patrimonial e 

Vigilância Eletrônica
Contratada: Power Serv. de Vigilancia e Segurança Ltda
Gestor: Esmeraldo Ines Fernandes - Diretor I
Josinete Virginio da Silva - Chefe I
Contrato:001/2013
Processo:001.0129.00698/12
Objeto: Serviços de Dossimetria Pessoal


